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Não foram identificadas normas da Guiana ou Guiana Francesa aplicáveis ao 
transporte internacional no âmbito das operações com o Brasil. 

 Fiscalização 

Em relação aos aspectos da fiscalização, o ATIT (BRASIL, 1990b) atenta-se 
principalmente aos pontos de fronteira. Em seu art. 6º determina que a entrada e a saída dos 
veículos dos territórios dos países signatários para a realização do transporte internacional serão 
realizadas através dos pontos habilitados31. Atribui às aduanas o dever de fiscalizar os aspectos 
aduaneiros, as taxas e demais exigências para que o veículo e a sua carga possam seguir ao seu 
destino (art. 11.3). Visando a colaboração entre os Estados-Partes, define que deverão ser 
efetuadas as inspeções e as investigações solicitadas por qualquer outro país signatário, 
complementando os serviços prestados dentro da sua jurisdição (art. 33). 

Em seu Anexo I, que versa sobre assuntos aduaneiros, os arts. 15, 16 e 17 tratam das 
formalidades a serem observadas nas aduanas de passagem de fronteira, com atenção especial 
à Declaração de Trânsito Aduaneiro (DTA). E, logo após, no capítulo X, são citadas as 
formalidades a serem observadas na aduana de destino. O art. 23, por sua vez, trata da 
cooperação mútua para a denúncia de irregularidades na DTA, visando sempre a dinâmica 
colaborativa proposta pelo ATIT (BRASIL, 1990b). 

 Da atividade de fiscalização exercida pela ANTT no âmbito do ATIT 

Além da fiscalização realizada no âmbito da legislação de transporte, as infrações e 
sanções ainda podem ter seu fundamento nas normas de trânsito, nas questões aduaneiras, nas 
normas ambientais e sanitárias. Com base na competência para firmar convênios de cooperação 
técnica e administrativa com órgãos e entidades da administração pública federal, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, a ANTT firmou um termo de cooperação e apoio técnico 
operacional com a Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF). A ANTT também possui 
convênio com a Receita Federal a fim de garantir a fiscalização do transporte internacional. 
Através dessa cooperação, é realizada a consulta da habilitação de todos os veículos que cruzam 
os pontos de fronteira habilitados no Sistema de Controle de Frotas (SCF) – Posto de Fronteira 
da ANTT. 

 Leis e normas de trânsito 

Quanto às normas de trânsito, cumpre esclarecer que não foram objeto de 
comparação para futura harmonização, haja vista que o ATIT dispõe, em seu art. 4º, que serão 
aplicáveis às empresas que efetuem transporte internacional, assim como a seu pessoal, 
veículos e serviços que prestem, no território de cada país signatário, as leis e os regulamentos 
nelas vigentes (BRASIL, 1990b). 

                                                           

31 Pontos habilitados são locais destinados à passagem de veículos. Estes devem ser acordados pelos países 
signatários do ATIT (Art. 30). 
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1 Autorizações, documentos de transporte e 
serviços 

1.1 CARGAS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 794, de 22 de novembro de 2004 – Ementa: Dispõe sobre a 
habilitação do Operador de Transporte Multimodal, de que tratam a Lei nº 9.611, de 19 de 
fevereiro de 1998, e o Decreto nº 1.563, de 19 de julho de 1995.  

Resolução ANTT nº 1.474, de 31 de maio de 2006 – Ementa: Dispõe sobre os 
procedimentos relativos à expedição de Licença Originária, de Autorização de Caráter Ocasional, 
para empresas nacionais de transporte rodoviário de cargas autorizadas a operar no transporte 
rodoviário internacional entre os países da América do Sul, e de Licença Complementar, em caso 
de empresas estrangeiras, e dá outras providências. 

Licença Originária é a autorização para realizar transporte internacional terrestre, outorgada pelo país 
com jurisdição sobre a empresa que preencha os requisitos estipulados no ATIT, nos demais acordos 
internacionais de transporte rodoviário de cargas, na legislação brasileira e na presente Resolução.  

Autorização de Caráter Ocasional é a licença concedida para realização de viagem não caracterizada 
como prestação de serviço regular ou permanente.  

Licença Complementar é o ato expedido no Brasil, pelo qual a ANTT, atendidos os termos do ATIT e 
demais acordos internacionais vigentes, autoriza empresas com sede em outro país à prestação e 
operação de serviço de transporte rodoviário internacional de cargas, bem como entrada, saída e 
trânsito de seus veículos no território brasileiro, através de pontos de fiscalização aduaneira. 

Dispõe sobre conformidade dos veículos com a Resolução Mercosul/GMC/RES nº 26/11; requere o 
Certificado de Inspeção Técnica Veicular Periódica (CITV), conforme condições estabelecidas na Resolução 
Mercosul/GMC nº 75, de 13 de dezembro de 1997. A Licença Originária não autoriza a empresa a operar 
antes da obtenção da correspondente Licença Complementar no país de destino ou de trânsito.  

Resolução ANTT nº 4.799, de 27 de julho de 2015 ‒ Ementa: Regulamenta 
procedimentos para inscrição e manutenção no RNTRC e dá outras providências. 

 Congresso Nacional 

Emenda Constitucional nº 6, de 15 de agosto de 1995 – Ementa: Altera o inciso IX do art. 
170, o art. 171 e o § 1º do art. 176 da Constituição Federal. 

Revoga o art. 171 da Constituição Federal, que dispunha sobre a obrigatoriedade de que o controle do 
capital social da empresa que pretende habilitar-se ao transporte rodoviário internacional de cargas 
seja exercido somente por cidadão nato ou naturalizado. 
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 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 211, de 13 de novembro de 2006 – Requisitos necessários à circulação 
de Combinações de Veículos de Cargas (CVC), a que se referem os arts. 97, 99 e 314 do CTB. 

Versa sobre a Autorização Especial de Trânsito (AET) para veículos com peso bruto total acima de 57t 
ou com comprimento total acima de 19,80 m, a qual poderá ser concedida pelo Órgão Executivo 
Rodoviário da União, dos estados, dos municípios ou do Distrito Federal. 

Resolução Contran nº 341, de 25 de fevereiro de 2010 – Ementa: Cria Autorização 
Específica (AE) para os veículos e/ou combinações de veículos equipados com tanques que 
apresentem excesso de até 5% nos limites de peso bruto total ou peso bruto total combinado, 
devido à incorporação da tolerância, com base em Resolução do Contran. 

Estabelece que a Autorização Específica (AE) poderá ser concedida se atendidos os seguintes critérios: 
(a) apresentação do certificado de verificação metrológica para atestar a capacidade volumétrica do 
tanque utilizado no transporte de carga líquida; (b) atendimento ao estabelecido na Resolução Contran 
nº 211/06; e (c) no caso de combinação de veículo de carga, o que prevalece é a data de licenciamento 
das unidades rebocadas, podendo o trator ter data de licenciamento posterior.  

Resolução Contran nº 349, de 17 de maio de 2010 – Ementa: Dispõe sobre o 
transporte eventual de cargas ou de bicicletas nos veículos classificados nas espécies automóvel, 
caminhonete, camioneta e utilitário. 

Estabelece critérios para o transporte eventual de cargas e de bicicletas nos veículos classificados na 
espécie automóvel, caminhonete, camioneta e utilitário. Fixa o peso máximo e o modo que as cargas 
devem ser acondicionadas e afixadas. Obriga o uso de segunda placa traseira de identificação nos 
veículos, na hipótese do transporte eventual de carga ou de bicicleta resultar no encobrimento, total 
ou parcial, da placa traseira, e versa sobre regras aplicáveis ao transporte eventual de cargas. 

Resolução Contran nº 564, de 25 de novembro de 2015 – Ementa: Fixa os requisitos 
de segurança para a circulação de veículos transportadores de contêineres.  

Autoriza unicamente aos veículos especialmente fabricados ou adaptados para o transporte de 
contêineres o seu transporte nas vias terrestres abertas à circulação pública. Dispõe sobre a exigência 
do certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), fixa alturas 
mínimas e máximas, dispõe sobre infrações e revoga as resoluções Contran nº 725 e nº 213. 



ANTT 

RELATÓRIO PARCIAL COMPARATIVO 5  217 

 Coordenadoria Geral do Sistema de Informações Econômico-
Fiscais (CIEF) e das Coordenações dos Sistemas Aduaneiro (CSA) 

Norma de Execução CIEF/CSA nº 1, de 10 de outubro de 1991 – Ementa: Estabelece 
procedimentos para o preenchimento e trâmites aduaneiros do Manifesto Internacional de 
Carga Rodoviária/Declaração de Trânsito Aduaneiro (MIC/DTA).  

 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 

Resolução DNIT nº 1, de 14 de janeiro de 2016 – Ementa: Trata das normas para 
transporte de cargas indivisíveis e excedentes em peso e/ou dimensões e para o trânsito de 
veículos especiais em rodovias federais. 

Regulamenta o uso de rodovias federais por veículos ou combinações de veículos e equipamentos 
destinados ao transporte de cargas indivisíveis e excedentes em peso e/ou dimensões ao limite 
estabelecido nas legislações vigentes.  
Aplica-se também às rodovias federais operadas sob regime de concessão ou delegação, atendendo-se 
às disposições dos respectivos contratos de concessão ou convênios de delegação, observado o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) e as Resoluções do Contran. 

 Departamento da Polícia Rodoviária Federal (DPRF) 

Instrução Normativa DPRF nº 56, de 23 de agosto de 1991 – Ementa: Institui o 
Manifesto Internacional de Carga Rodoviária/Declaração de Trânsito Aduaneiro (MIC/DTA) e 
estabelece normas para sua emissão e utilização. 

O MIC/DTA constitui-se em documento necessário aos despachos aduaneiros de importação, 
exportação e de regimes aduaneiros especiais e atípicos, quando as mercadorias tiverem sido objeto de 
transporte internacional rodoviário, iniciado a partir de 1º de novembro de 1991, entre Brasil e países 
do Mercosul. Sua utilização é obrigatória para viagens internacionais no tráfego bilateral entre o Brasil 
e outro país do Mercosul, mesmo quando o veículo estiver vazio. O preenchimento pode ser em 
português ou espanhol. Apresenta modelo do documento anexado à Instrução Normativa.  

Instrução Normativa Conjunta SNT/DPRF nº 58, de 27 de agosto de 1991 – Ementa: 
Institui o CRT.  

O CRT constitui-se em documento obrigatório a ser utilizado na prestação de serviços de transporte de 
carga em viagens internacionais no tráfego entre o Brasil e os países do Cone Sul. O documento é 
necessário nos despachos aduaneiros de importação, exportação e de regimes aduaneiros especiais e 
atípicos, quando as mercadorias tiverem sido objeto de transporte internacional rodoviário, iniciado 
em 1º de novembro de 1991. Apresenta, anexado à Instrução Normativa, o modelo do documento e 
explicação sobre o preenchimento de cada campo. 
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 Presidência da República 

Lei nº 9.611, de 19 de fevereiro de 1998 – Ementa: Dispõe sobre o Transporte 
Multimodal de Cargas e dá outras providências. 

O Ministério dos Transportes é o órgão responsável pela política de Transporte Multimodal de Cargas 
nos segmentos nacional e internacional, ressalvada a legislação vigente e os acordos, tratados e 
convenções internacionais. O exercício da atividade de Operador de Transporte Multimodal depende 
de prévia habilitação e registro no órgão federal designado na regulamentação desta Lei, que também 
exercerá funções de controle. O Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas evidencia o 
contrato de transporte multimodal e rege toda a operação de transporte, desde o recebimento da carga 
até a sua entrega no destino, podendo ser negociável ou não negociável, a critério do expedidor. A 
emissão do Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas e o recebimento da carga pelo 
Operador de Transporte Multimodal dão eficácia ao contrato de transporte multimodal.  
O Operador de Transporte Multimodal é responsável pelas ações ou omissões de seus empregados, agentes, 
prepostos ou terceiros contratados ou subcontratados para a execução dos serviços de transporte 
multimodal, como se essas ações ou omissões fossem próprias, assim como pela execução dos serviços de 
transporte multimodal de cargas, por conta própria ou de terceiros, do local em que as receber até a sua 
entrega no destino e pelos prejuízos resultantes de perda, danos ou avaria às cargas sob sua custódia, assim 
como pelos decorrentes de atraso em sua entrega, quando houver prazo acordado. 
No caso de transporte multimodal de carga internacional, na importação ou na exportação, quando o 
desembaraço não for realizado nos pontos de entrada ou saída do País, a concessão do regime especial 
de trânsito aduaneiro será considerada válida para todos os percursos no território nacional, 
independentemente de novas concessões. A documentação fiscal e os procedimentos atualmente 
exigidos dos transportadores deverão adequar-se ao Conhecimento de Transporte Multimodal de 
Cargas, instituído por esta Lei. 

Decreto nº 1.563, de 19 de julho de 1995 – Ementa: Dispõe sobre a execução do 
Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte Multimodal de Mercadorias, entre 
Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, de 30 de dezembro de 1994. 

O Operador de Transporte Multimodal, ao tomar as mercadorias sob sua custódia, emitirá, por escrito, 
um Documento ou Conhecimento de Transporte Multimodal, que será, a critério do expedidor, 
negociável ou não negociável. Ele deverá ter menção sobre o “Acordo de Transporte Multimodal 
Internacional no Mercosul”. A Responsabilidade do Operador de Transporte Multimodal cobre o 
período compreendido entre o momento em que recebe as mercadorias sob sua custódia até a sua 
entrega ao destinatário. Ele será responsável pelas perdas e por danos às mercadorias, bem como por 
atrasos em sua entrega, se o motivo que originou a perda, os danos ou o atraso se deu quando as 
mercadorias estavam sob sua custódia.  
As controvérsias que surgirem entre os Estados-Partes em decorrência da aplicação, da interpretação 
ou do descumprimento das disposições contidas no presente Acordo serão resolvidas mediante 
negociações técnicas diretas. Se, mediante tais negociações, não se alcançar um acordo ou se a 
controvérsia só for solucionada parcialmente, serão aplicados os procedimentos previstos no sistema 
de Solução de Controvérsias vigente entre os Estados-Partes do Tratado de Assunção. 

Decreto nº 6.870, de 4 de junho de 2009 – Ementa: Dispõe sobre a vigência de 
Decisões do Conselho do Mercado Comum, Resolução do Grupo Mercado Comum e de 
Diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul.  
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A presente Decisão deverá ser incorporada aos ordenamentos jurídicos nacionais dos Estados-Partes 
do Mercosul.  
Normatiza o despacho aduaneiro de mercadorias, estabelecendo normas para o ingresso e saída de 
mercadorias do território aduaneiro do Mercosul; dentre essas normas consta: controle aduaneiro; 
declaração de chegada; tratamento a dispensar à mercadoria; descarga; depósito temporário ou 
provisório de importação.  
A presente Decisão também aprova o Convênio de Cooperação, Intercâmbio de Informação, Consulta 
de Dados e Assistência Mútua entre as Administrações Aduaneiras do Mercosul. Através deste 
Convênio, as Administrações Aduaneiras se comprometem em prestar assistência mútua entre si, por 
meio de intercâmbio de informações e consultas necessárias para assegurar a correta aplicação da 
legislação aduaneira, facilitar o comércio, além de prevenir e reprimir os ilícitos aduaneiros.  
Estabelece ainda a Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias. Fica decidido que 
a base de cálculo do Imposto de Importação será o valor aduaneiro das mercadorias importadas, 
determinado conforme as normas do Acordo sobre implementação do art. 8º do General Agreement 
on Tarifs and Trade (GATT), assim como as demais disposições relacionadas a ele e procedentes do 
ordenamento jurídico do Mercosul.  
O valor aduaneiro das mercadorias importadas será a base para a aplicação da Tarifa Externa Comum. 
Fica disposto também os elementos a serem incluídos no cálculo do valor da tarifa aduaneira. 
A presente Decisão dispõe ainda sobre a Especificação de Características Técnicas da Infraestrutura 
Informática para o Intercâmbio Eletrônico de Informações de Operações Aduaneiras, através do 
Sistema de Intercâmbio de Informação de Registros Aduaneiros (INDIRA).  
Normatiza a interconexão entre aduanas dos Estados-Partes, para os sistemas que requeiram 
transferência parcial ou total de dados, consta também recomendações de aplicação de padrões globais 
e particulares de cada Estado-Parte.  
O Decreto ainda aprova o ‘’Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul’’, dispondo sobre categorias de 
viajantes; declaração de bagagem; valoração de bagagem; isenções; proibições; exclusões; extravio de 
bagagem; limites de isenção para bagagem acompanhada; e bagagem desacompanhada.  
Estabelece também a Norma Relativa ao Transporte de Encomendas em Ônibus de Passageiros de Linha 
Regular Habilitados para Viagens Internacionais; a Norma de Controle Aduaneiro das Administrações 
Aduaneiras do Mercosul; e a Norma Relativa à Gestão de Risco Aduaneiro (a ser aplicada à gestão de 
risco ao ingresso, permanência, transporte, circulação, armazenamento e saída de mercadorias, 
unidades de carga e meios de transporte que operem nos Estados-Partes). 

1.2 PASSAGEIROS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 19, de 23 de maio de 2002 – Ementa: Dispõe sobre a adequação e 
a compilação em um único documento dos diversos atos emitidos pelo Ministério dos 
Transportes e pela ANTT, relativos à prestação dos serviços de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros pelas empresas permissionárias e autorizadas. 

Resolução ANTT nº 1.432, de 26 de abril de 2006 – Ementa: Estabelece procedimentos 
para o transporte de bagagens e encomendas nos ônibus utilizados nos serviços de transporte 
interestadual e internacional de passageiros e para a identificação de seus proprietários ou 
responsáveis, e dá outras providências.  
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As permissionárias e as autorizatárias são obrigadas, a título de franquia, a efetuar o transporte gratuito 
de bagagem no bagageiro e de volume no porta-embrulhos dos passageiros embarcados, observados 
os limites máximos de peso e dimensão. Não dispõe sobre extravio. 

Resolução ANTT nº 4.770, de 25 de junho de 2015 – Ementa: Dispõe sobre a 
regulamentação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual 
e internacional de passageiros, sob o regime de autorização. 

Regulamenta, fundamentada na Lei nº 10.233/2001, a prestação do serviço regular de transporte 
rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros sob o regime de autorização. 
Versa sobre o termo de autorização de serviços regulares, o seu requerimento e os documentos 
comprobatórios. 
Versa sobre a licença operacional, sobre a frota, sobre a frequência mínima, sobre os terminais, 
garagens, pontos de apoio e de parada e sobre os motoristas cadastrados. 
Versa sobre o processo seletivo público, sobre a execução dos serviços, atendimento do mercado, 
operação das linhas, transferência dos mercados, tarifa, penalidades, extinção e intervenção. 

Resolução ANTT nº 4.777, de 6 de julho de 2017 – Dispõe sobre a regulamentação da 
prestação do serviço de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de 
passageiros realizado em regime de fretamento. 

Dispõe sobre a competência da ANTT para autorizar a prestação do serviço de transporte rodoviário 
coletivo interestadual e internacional de passageiros, realizado em regime de fretamento sob as formas: 
turístico, eventual e contínuo.  
Aborda sobre a autorização para a prestação do serviço, sobre a fiscalização de aspectos trabalhistas, 
sobre os veículos aptos à realização do transporte e a futura alteração da frota e atualização do 
cadastro, da operação do serviço, da licença de viagem para o fretamento turístico ou eventual, da 
licença de viagem para o fretamento contínuo, do seguro de responsabilidade civil, do regime das 
bagagens, entre outras disposições. 

Resolução nº 4.998, de 13 de janeiro 2016 ‒ Ementa: Dispõe sobre os procedimentos 
para utilização de ônibus e motoristas de terceiros por prazo determinado, por empresas 
transportadoras dos serviços regulares de transporte rodoviário interestadual e internacional 
coletivo de passageiros. 

Resolução ANTT nº 5.040, de 3 de março de 2016– Ementa: Altera o Anexo da Resolução 
nº 4.998, de 13 de janeiro de 2016. 

 Presidência da República 

Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998 ‒ Ementa: Dispõe sobre a exploração, 
mediante permissão e autorização, de serviços de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros e dá outras providências. 
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Cabe à União explorar, diretamente ou mediante permissão ou autorização, os serviços rodoviários 
interestadual e internacional de transporte coletivo de passageiros. Os serviços de que trata este 
Decreto serão delegados mediante: 
I ‒ Permissão, sempre precedida de licitação, nos casos de transporte rodoviário de passageiros 
interestadual e internacional. 
II ‒ Autorização, nos casos de: transporte rodoviário internacional em período de temporada turística; 
prestação de serviços em caráter emergencial; transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros, sob regime de fretamento contínuo; transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros, sob regime de fretamento eventual ou turístico.  
O regime jurídico dos contratos de que trata este Decreto confere à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), em relação a eles, a prerrogativa de alterá-los, unilateralmente, e assim modificar a 
prestação dos serviços delegados, para melhor adequá-los às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da transportadora.  
Além disso, o decreto dispõe especificamente sobre a licitação para outorga de serviços, contratos, 
extinção dos contratos, tarifas, direitos e obrigações dos usuários, encargos do poder concedente, 
encargos da transportadora, serviços especiais, prestação de serviços em caráter emergencial, forma 
de execução dos serviços, modificações de serviço, Veículos, Pessoal da Transportadora, Terminais 
Rodoviários, dos Pontos de Parada e de apoio, bilhetes de passagem e sua venda, das bagagem e das 
encomendas, qualidade dos serviços, fiscalização, Infrações e penalidades e recursos. 

Decreto nº 8.083, de 26 de agosto de 2013 – Ementa: Altera o Decreto nº 2.521, de 20 de 
março de 1998, que dispõe sobre a exploração, mediante permissão e autorização, de serviços de 
transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e dá outras providências.  

Altera os arts. 2, 3, 4, 5, 8, 12, 13, 14, 17, 19, 20, 23, 25, 27, 29, 32, 33, 36, 37, 38, 39, 42, 44, 45, 47, 52, 
56, 61, 65, 68, 76, 77, 78, 79, 88, 89, 90, 93, 94, 101 do Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998.  

Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014 – Ementa: Altera as Leis nos 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, que institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento 
da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO, 12.873, de 24 de outubro de 
2013, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá outras providências. 

Passou a prever o instrumento da autorização para a prestação dos serviços regulares de transporte, 
dispensando assim o procedimento licitatório prévio. A lei, entretanto, não prevê instrumento de 
autorização para o transporte semiurbano interestadual de passageiros, o qual continua sendo 
delegado por meio de permissão. 

1.3 PASSAGEIROS E CARGAS 

 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 205, de 20 de outubro de 2006 – Ementa: Dispõe sobre os 
documentos de porte obrigatório e dá outras providências. 
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I – Autorização para Conduzir Ciclomotor (ACC), Permissão para Dirigir ou Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) original; II – Certificado de Registro e Licenciamento Anual (CRLV) original. O não 
cumprimento das disposições desta Resolução implicará nas sanções previstas no art. 232 do Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB). 

2 Tarifas e pedágios 

2.1 CARGAS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 2.885, de 9 de setembro de 2008 –  Ementa: Estabelece as normas 
para o Vale-Pedágio obrigatório e institui os procedimentos de habilitação de empresas 
fornecedoras em âmbito nacional, aprovação de modelos e sistemas operacionais, as infrações 
e suas respectivas penalidades. 

Estabelece as normas para a utilização do Vale-Pedágio obrigatório, a habilitação de empresas 
fornecedoras em âmbito nacional, a aprovação de modelos e sistemas operacionais e a fiscalização, 
bem como tipifica as infrações e suas respectivas penalidades. Poderá ser comercializado para 
utilização no exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e 
mediante remuneração, por transportador inscrito no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Carga (RNTRC). Versa sobre as partes envolvidas, empresas habilitadas a prestar o 
Vale-Pedágio, operadoras de rodovia, sistema de comercialização, infrações e sanções e fiscalização. 

Resolução ANTT nº 4.898, de 13 de outubro de 2015 – Ementa: Dispõe sobre as 
medidas técnicas e operacionais para viabilizar a isenção da cobrança de pedágio sobre os eixos 
suspensos de veículos de transporte de carga que circulam vazios. 

Norma que regula as condições objetivas para o veículo ser considerado vazio:  
“Art. 1º: A condição de veículo vazio de que trata o art. 17 da Lei nº 13.103 poderá ser verificada a partir: 
I – de avaliação visual; 
II – da documentação fiscal associada à viagem; 
III – do Código Identificador da Operação de Transporte (CIOT), nos termos da Resolução nº 3.658/2011; 
IV – do peso bruto total do veículo”. 

2.2 PASSAGEIROS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 1.430, de 19 de abril de 2006 – Ementa: Disciplina critérios e 
procedimentos para o repasse dos valores de pedágio aos passageiros pelas permissionárias, 
nas rodovias submetidas ao regime de pedágio, nos serviços regulares de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros. A norma indica a fórmula para cálculo do valor a 
ser repassado ao passageiro, estabelecendo o limite máximo do repasse.  
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Norma cujos destinatários são as empresas Permissionárias do Transporte Rodoviário de Passageiros, e 
trata do repasse, para a tarifa, dos valores dos pedágios. Não se aplica, portanto, a quem não seja 
Permissionário (aquele que recebe a concessão, na modalidade de Permissão, por órgão concedente 
no Brasil, para a prestação de determinado serviço público). Os operadores estarão sujeitos às regras 
tarifárias de seus respectivos países de origem.  

Resolução ANTT nº 4.282, de 17 de fevereiro de 2014 – Ementa: Dispõe sobre as 
condições gerais relativas à venda de bilhetes de passagem nos serviços regulares de transporte 
terrestre interestadual e internacional de passageiros regulados pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), e dá outras providências. 

Estabelece as definições para bilhete e suas espécies; trata da gratuidade, de sistemas de emissão de 
bilhetes, de informações obrigatórias para emissão do bilhete, do valor da tarifa (serviço) e do valor do 
bilhete (com taxas e impostos), condições para não realização de viagem, reembolso de bilhetes, 
inclusive em moeda estrangeira (internacional).  
Ver também: Lei nº 11.975, de 7 de julho de 2009; Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008; Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, que aprova o 
Regulamento dos Transportes Ferroviários; art. 731 do Código Civil, Lei nº 12.741/2012, que dispõe 
sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, de que trata o § 5º do art. 150 da Constituição 
Federal; Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998, que dispõe sobre a exploração mediante permissão 
e autorização de serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 

Resolução ANTT nº 5.396, de 3 de agosto de 2017– Ementa: Regulamenta a oferta de 
tarifa promocional para os serviços de transporte rodoviário e ferroviário regular interestadual 
e internacional de passageiros e semiurbano de passageiros. 

Autoriza as empresas prestadoras de serviços de transporte rodoviário e ferroviário regular 
interestadual e internacional de passageiros a estabelecer tarifas promocionais diferenciadas em 
função das características técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos usuários. 
A concessão de tarifa promocional nos serviços de transporte rodoviário regular interestadual e 
internacional de passageiros nos termos do presente artigo estará condicionada à implementação e ao 
pleno funcionamento do Sistema de Monitoramento do Transporte Rodoviário Interestadual e 
Internacional Coletivo de Passageiros (Monitriip), de que trata a Resolução ANTT nº 4.499, de 28 de 
novembro de 2014, nos veículos em operação. Será obrigatório o oferecimento de igual promoção em 
toda a extensão e em todas as seções da linha, podendo, no entanto, a tarifa promocional abranger 
apenas determinados horários e dias da semana. 

 Presidência da República 

Lei nº 11.975, de 7 de julho de 2009 – Ementa: Dispõe sobre a validade dos bilhetes 
de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências. 

“Art. 1º: Os bilhetes de passagens adquiridos no transporte coletivo rodoviário de passageiros 
intermunicipal, interestadual e internacional terão validade de 1 (um) ano, a partir da data de sua 
emissão, independentemente de estarem com data e horários marcados.  
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Parágrafo único. Os bilhetes com data e horário marcados poderão, dentro do prazo de validade, ser 
remarcados. 
Art. 2º Antes de configurado o embarque, o passageiro terá direito ao reembolso do valor pago do 
bilhete, bastando para tanto a sua simples declaração de vontade. 
Art. 3º Independentemente das penalidades administrativas determinadas pela autoridade rodoviária 
impostas à empresa autorizada, permissionária ou concessionária, em caso de atraso da partida do 
ponto inicial ou em uma das paradas previstas durante o percurso por mais de 1 (uma) hora, o 
transportador providenciará o embarque do passageiro em outra empresa que ofereça serviços 
equivalentes para o mesmo destino, se houver, ou restituirá, de imediato, se assim o passageiro optar, 
o valor do bilhete de passagem. 
Art. 4º A empresa transportadora deverá organizar o sistema operacional de forma que, em caso de 
defeito, falha ou outro motivo de sua responsabilidade que interrompa ou atrase a viagem durante o 
seu curso, assegure continuidade à viagem num período máximo de 3 (três) horas após a interrupção. 
[...] 
Art. 8º As empresas de transporte coletivo rodoviário de passageiros deverão operar com um sistema 
de proteção à viagem, visando à regularidade, segurança e eficiência de tráfego, abrangendo as 
seguintes alternativas: 
I – de controle de tráfego, devendo o motorista ser informado antes da partida das condições de 
trânsito nas estradas; 
II – de telecomunicações rodoviárias; 
III – de supervisão, reparo, distribuição de peças e equipamentos e da manutenção dos ônibus”. 

2.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Presidência da República 

Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 – Ementa: Dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. 

As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos  
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais 
pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. Toda concessão ou permissão pressupõe 
a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta 
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. Versa sobre direitos e obrigações dos usuários, 
política tarifária, licitações, contrato de concessão, encargos das partes envolvidas, permissões e 
outras disposições.  

Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001 – Ementa: Institui o Vale-Pedágio obrigatório 
sobre o transporte rodoviário de carga e dá outras providências. 

Fica instituído o Vale-Pedágio obrigatório, para utilização efetiva em despesas de deslocamento de 
carga por meio de transporte rodoviário, nas rodovias brasileiras. O Vale-Pedágio obrigatório deverá 
ser entregue ao transportador rodoviário autônomo no ato do embarque decorrente da contratação 
do serviço de transporte no valor necessário à livre circulação entre a sua origem e o destino. 
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3 Seguros 

3.1 CARGAS 

 Conselho Nacional de Seguros Privados 

Resolução CNSP nº 219, 10 de dezembro de 2010 – Ementa: Dispõe sobre o Seguro 
Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário – Carga (RCTR-C).  

Divulga as Condições Gerais, Coberturas Adicionais, Cláusulas Específicas e Modelos de Proposta, 
Apólice, Certificado e Averbação para o Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário 
– Carga, nos termos dos Títulos I, II, III e IV, que são parte integrante da Resolução. 

 Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 

Circular Susep nº 421, de 1º de abril de 2011 – Ementa: Estabelece as regras básicas 
para a comercialização do Seguro de Responsabilidade Civil do Operador de Transporte 
Multimodal ‒ Cargas (RCOTM-C).  

Disponibiliza, no endereço eletrônico da Susep, as condições contratuais do Plano Padronizado deste 
seguro. As Sociedades Seguradoras não poderão comercializar novos contratos de Seguro de 
Responsabilidade Civil do Operador de Transporte Multimodal ‒ Carga (RCOTM-C) em desacordo com 
as disposições desta Circular. 

3.2 PASSAGEIROS 

 Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 

Circular Susep nº 471, de 28 de junho de 2013 ‒ Ementa: Altera dispositivos da Circular 
SUSEP nº 008/1989. 

3.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 238, de 25 de maio de 2007 – Ementa: Dispõe sobre o porte 
obrigatório do Certificado de Apólice Única do Seguro de Responsabilidade Civil do proprietário 
e/ou condutor de automóvel particular ou de aluguel, não registrado no país de ingresso, em 
viagem internacional.  

http://fazenda.gov.br/orgaos/colegiados/cnsp


  ANTT  

226 RELATÓRIO PARCIAL COMPARATIVO 5 

O Certificado de Apólice Única do Seguro de Responsabilidade Civil, de que trata a Resolução 
Mercosul/GMC/RES nº 120/94, é documento de porte obrigatório do condutor/proprietário de 
automóvel particular ou de aluguel, registrados no exterior, em circulação no Território Nacional.  

 Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 

Circular SUSEP nº 10, de 16 de junho de 1995– Ementa: Aprovar as Condições Gerais 
e o Certificado de Apólice única para o Seguro de Responsabilidade Civil do Proprietário e/ou 
Condutor de Veículos Terrestres (automóvel de passeio – particular ou de aluguel) não 
matriculados no país de ingresso em viagem internacional – danos causados a pessoas ou 
objetos não transportados nos termos dos seus Anexos I e II, respectivamente, que ficam 
fazendo parte integrante desta Circular. 

Aprova as Condições Gerais e o Certificado de Apólice única para o Seguro de Responsabilidade Civil do 
Proprietário e/ou Condutor de Veículos Terrestres (automóvel de passeio – particular ou de aluguel) não 
matriculados no país de ingresso em viagem internacional – danos causados a pessoas ou objetos não 
transportados nos termos dos seus Anexos I e II, respectivamente, que são parte integrante dessa Circular. 

Circular SUSEP nº 171, de 22 de novembro de 2001 – Ementa: Dispõe sobre o seguro 
obrigatório de responsabilidade civil do transportador rodoviário em viagem internacional de 
que trata o Acordo de Transporte Rodoviário Internacional de Passageiros e Carga, celebrado 
entre Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai, internalizado por meio do 
Decreto nº 99.704, de 20 de novembro de 1990.  

Aplicam-se ao Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário em Viagem 
Internacional (RCTR-VI) as condições gerais e o Convênio Mútuo de que trata a Circular Susep nº 8, de 
21 de abril de 1989, com a alteração introduzida pela Circular Susep nº 79, de 9 de fevereiro de 1999. 
Os termos do Convênio Mútuo são de caráter obrigatório, com objetivo de operacionalizar o processo 
de regulação e liquidação dos sinistros ocorridos no país estrangeiro. Dispõe sobre as obrigações das 
sociedades seguradoras e do segurado e sobre o pagamento e o recebimento dos valores relativos ao 
seguro. Contém em anexo modelo do certificado de apólice.  

Circular SUSEP nº 488, de 22 de maio de 2014 – Ementa: Altera dispositivos da Circular 
Susep nº 171/2001. 

 Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 

Resolução CNSP nº 17, de 2 de agosto de 1988 – Ementa: Operacionaliza o RCTR-VI. 

Resolução CNSP nº 341, de 11 de outubro de 2016 – Ementa: Dispõe sobre o seguro 
obrigatório de responsabilidade civil do transportador rodoviário de passageiros e cargas entre 
o Brasil e a Guiana Francesa, e divulga as condições contratuais deste seguro para veículos 
matriculados na Guiana Francesa.  

http://fazenda.gov.br/orgaos/colegiados/cnsp


ANTT 

RELATÓRIO PARCIAL COMPARATIVO 5  227 

A resolução divulga as condições gerais do seguro obrigatório, coberturas adicionais, e o modelo de 
certificado.  
Fica estabelecido que os veículos matriculados na Guiana Francesa que desejem circular em território 
brasileiro devem possuir o Seguro RCTR-VI-GF (Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do 
Transportador Rodoviário em Viagem Internacional, para Veículos Matriculados na Guiana Francesa). 
Coloca-se também que os veículos transportadores de carga devem portar, além do RCTR-VI-GF, o 
RCTR-C e o RCF-DC.  
O anexo I da resolução versa sobre as condições gerais do seguro, determinando o objeto do seguro e 
risco coberto. 

 Presidência da República 

Decreto-Lei nº 73, de 21 de setembro de 1966 – Ementa: Dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências.  

Normatiza as operações de seguros privados, institui os órgãos através dos quais o controle do Estado 
se exercerá, considera operações de seguros privados os seguros de coisas, pessoas, bens, 
responsabilidades, obrigações, direitos e garantias. Inclui também o sistema de cosseguro, resseguro e 
retrocessão. Institui o Sistema Nacional de Seguros Privados, o Conselho Nacional de Seguros Privados, 
a Superintendência de Seguros Privados e a sua respectiva administração e recursos financeiros, o 
Instituto de Resseguros do Brasil, as sociedades seguradoras e a respectiva legislação aplicável, sua 
autorização de funcionamento, e operações das sociedades seguradoras. Regula a liquidação das 
sociedades seguradoras e o regime repressivo. Dispõe sobre os corretores de seguros.  

Decreto nº 61.867, de 11 de dezembro de 1967 - Ementa: Regulamenta os seguros 
obrigatórios previstos no art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e dá outras 
providências. 

Decreto nº 1.866, de 16 de abril de 1996 – Ementa: Dispõe sobre a execução do 
Acordo sobre o Contrato de Transporte e a Responsabilidade Civil do Transportador no 
Transporte Rodoviário Internacional de Mercadorias, entre Brasil, Bolívia, Chile, Paraguai, Peru 
e Uruguai, de 16 de agosto de 1995. 

O Acordo foi internalizado pelo Brasil, pelo Chile e pelo Peru, respectivamente, por meio das seguintes 
normativas: Decreto nº 1.866, de 16 de abril de 1996; Decreto nº 442, de 18 de julho de 2001 e Decreto 
Supremo nº 011/96/MTC, de 6 de setembro de 1996. O Acordo torna o remetente responsável frente 
ao transportador pelos danos a pessoas, materiais e outras mercadorias, assim como pelos gastos 
causados por defeitos na embalagem das mercadorias, a menos que tais defeitos já fossem de 
conhecimento do transportador no momento no qual se responsabilizou por estas. 

Decreto nº 5.561, de 10 de outubro de 2005 – Ementa: Promulga o Acordo de 
Transporte Rodoviário Internacional de Passageiros e Cargas entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República Cooperativista da Guiana, celebrado em Brasília, em 7 de 
fevereiro de 2003.  
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O Acordo estabelece as condições para circulação de veículos que transportem cargas e passageiros entre 
Brasil e Guiana. O Anexo II do Acordo versa sobre o aspecto de seguros, determinando a obrigatoriedade de 
contratação de seguro, assim como o objeto e valores mínimos de cobertura da apólice.   

Decreto nº 8.964, de 18 de janeiro de 2017 – Ementa: Promulga o Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa referente ao 
Transporte Rodoviário Internacional de Passageiros e de Cargas, firmado em Paris, em 19 de 
março de 2014.  

Ficam colocadas as condições para circulação de veículos que transportem passageiros e cargas entre o 
Brasil e a Guiana Francesa, departamento ultramarino da França; o Decreto regula, sobretudo, o 
trânsito de veículos na rodovia pela ponte sobre o rio Oiapoque. São estabelecidas regras relativas às 
autorizações; regulamentações aplicáveis; deveres da tripulação; informações das partes sobre pesos e 
dimensões; seguros; entre outros pontos. 
Quanto ao aspecto “Seguros”, dispõe-se que será criado um Grupo de Trabalho para discutir questões 
relacionadas à contratação de seguro obrigatório sobre responsabilidade civil, para o transporte de 
pessoas e cargas entre os países.    

Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007 – Ementa: Efetua alterações na tabela do 
imposto de renda da pessoa física; dispõe sobre a redução a 0 (zero) da alíquota da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) nas hipóteses que menciona; altera as leis nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 de junho 
de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 de agosto de 1974, 
8.884, de 11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, de 14 de setembro de 
1993; revoga dispositivos das leis nº 11.119, de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho de 
2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 1988; e 
dá outras providências. 

 

4 Produtos perigosos 

4.1 CARGAS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 420, de 12 de fevereiro de 2004 – Ementa: Aprova as Instruções 
Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. 

Disposições sobre as classes de produtos perigosos.  

Resolução ANTT nº 3.665, de 4 de maio de 2011 – Ementa: Atualiza o Regulamento 
para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 
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Atualização do Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, aprovado pelo 
Decreto nº 96.044, de 18 de maio de 1988. Dispõe sobre o exercício da atividade de transporte 
rodoviário de produtos perigosos, realizado em vias públicas no território nacional. 

Resolução nº 5.232, de 14 de dezembro de 2016 – Ementa: Aprova as Instruções 
Complementares ao Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos Perigosos, e dá outras 
providências. 

 Presidência da República 

Decreto nº 1.797, de 25 de janeiro de 1996 – Ementa: Dispõe sobre a execução do 
Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai, de 30 de dezembro de 1994. 

O Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai compõe o presente Decreto. Fica estabelecido que este será executado 
e cumprido tão inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.  
O Acordo e seus Anexos regulamentam o transporte de produtos perigosos entre os Estados-Partes do 
Mercosul.  

Decreto-Lei nº 2.063, de 6 de outubro de 1983 – Ementa: Dispõe sobre multas a serem 
aplicadas por infrações à regulamentação para a execução do serviço de transporte rodoviário 
de cargas ou produtos perigosos e dá outras providências.  

Serão aplicadas e arrecadadas multas pela autoridade com jurisdição sobre a via pública ou rodovia, 
variando conforme o grau de risco e aplicada em dobro caso haja reincidência. O máximo de obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional é 250 (duzentas e cinquenta); infratores podem ser suspensos por 
180 dias ou ter cancelamento do registro.  

Decreto nº 96.044, de 18 de maio de 1988 – Ementa: Aprova o Regulamento para o 
Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e dá outras providências. 

Trata sobre as condições de transporte: veículos e equipamentos, carga e seu acondicionamento, 
itinerário, estacionamento, pessoal envolvido na operação do transporte, documentação e serviço de 
acompanhamento técnico especializado. Aborda também procedimentos em caso de emergência, 
acidente ou avaria; deveres, obrigações e responsabilidades, do fabricante e do importador, 
contratante, do expedidor e do destinatário, transportador; fiscalização; infrações e penalidades. O 
transporte de produtos perigosos realizado pelas forças armadas obedecerá à legislação específica.  

Portaria MT nº 22, de 19 de janeiro de 2001 – Ementa: Aprova as Instruções para a 
Fiscalização do Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos no Mercosul. 
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5 Normas técnicas 

5.1 CARGAS 

 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 128, de 6 de agosto de 2001 – Ementa: Estabelece a 
obrigatoriedade de utilização de dispositivo de segurança para prover melhores condições de 
visibilidade diurna e noturna em veículos de transporte de carga. 

Os veículos de transporte de carga com Peso Bruto Total (PBT) superior a 4.536 Kg, fabricados a partir 
de 30 de abril de 2001, somente poderão ser comercializados quando possuírem dispositivo de 
segurança afixado de acordo com as disposições constantes do anexo. 

Resolução Contran nº 132, de 2 de abril de 2002 – Ementa: Estabelecer a 
obrigatoriedade de utilização de película refletiva para prover melhores condições de 
visibilidade diurna e noturna em veículos de transporte de carga em circulação. 

Estabelece a obrigatoriedade de utilização de película refletiva para prover melhores condições de 
visibilidade diurna e noturna em veículos de transporte de carga em circulação, com Peso Bruto Total 
(PBT) superior a 4.536 kg. O anexo traz os detalhes sobre o dispositivo. A película deve ser afixada nas 
laterais e na traseira do veículo, ao longo da borda inferior, alternando os segmentos de cores vermelha 
e branca, dispostos horizontal e uniformemente. 

Resolução Contran nº 181, de 1º de setembro de 2005 – Ementa:  Disciplina a 
instalação de múltiplos tanques, tanque suplementar e a alteração da capacidade do tanque 
original de combustível líquido em veículos, dedicados à sua propulsão ou operação de seus 
equipamentos especializados e dá outras providências. 

A instalação de tanque suplementar de combustível somente será permitida em caminhões, caminhões-
tratores, reboques e semirreboques. É permitida a instalação de mais de um tanque suplementar, com 
capacidade máxima de 1.200 l. 

Resolução Contran nº 196, de 25 de julho de 2006 – Ementa: Fixa requisitos técnicos de 
segurança para o transporte de toras e de madeira bruta por veículo rodoviário de carga. 
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As toras devem ser transportadas no sentido longitudinal do veículo. Os veículos adaptados ou 
alterados para o transporte de toras, na forma prevista nesta Resolução, devem ser submetidos à 
inspeção de segurança veicular em Instituição Técnica Licenciada (ITL) pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União, para obtenção de novo Certificado de Registro de Veículos (CRV) e Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV). As madeiras brutas com comprimento igual ou inferior a 
2,50 m devem ser transportadas no sentido longitudinal ou transversal sobre a carroçaria do veículo. 

Resolução Contran nº 246, de 27 de julho de 2007 – Ementa: Altera a Resolução nº 
196, de 25 de julho de 2006, do Contran, que fixa requisitos técnicos de segurança para o 
transporte de toras de madeira bruta por veículo rodoviário de carga. 

As toras devem ser transportadas no sentido longitudinal do veículo, com disposição vertical ou piramidal 
(triangular). A altura máxima da carga deve ser limitada pela menor altura do painel dianteiro do veículo. Fica 
assegurado o direito de circulação, até o sucateamento, aos veículos fabricados e licenciados para o 
transporte de toras ou de madeira bruta, até a data de publicação da Resolução nº 196/06, do Contran, desde 
que seus proprietários tenham cumprido todos os requisitos para sua regularização. 

Resolução Contran nº 305, de 6 de março de 2009 – Ementa: Estabelece requisitos de 
segurança necessários à circulação de Combinações para Transporte de Veículos (CTV) e 
Combinações de Transporte de Veículos e Cargas Paletizadas (CTVP). 

Estabelece requisitos de segurança necessários à circulação de Combinações para Transporte de 
Veículos (CTV) e Combinações de Transporte de Veículos e Cargas Paletizadas (CTVP). As CTVs e as 
CTVPs, cujas dimensões excedam aos limites previstos na Resolução Contran nº 210/2006, só poderão 
circular nas vias portando Autorização Especial de Trânsito (AET), em conformidade com as 
configurações previstas nos Anexos da resolução. 

Resolução Contran nº 441, de 28 de maio de 2013 – Ementa: Dispõe sobre o transporte 
de cargas de sólidos a granel nas vias abertas à circulação pública em todo o território nacional. 

É permitido apenas para: veículos com carroçarias de guardas laterais fechadas; veículos com 
carroçarias de guardas laterais dotadas de telas metálicas com malhas de dimensões que impeçam o 
derramamento de fragmentos do material transportado. As cargas transportadas deverão estar 
totalmente cobertas por lonas ou dispositivos similares, que deverão cumprir os seguintes requisitos: 
possibilidade de acionamento manual, mecânico ou automático; estar devidamente ancorados à 
carroçaria do veículo; cobrir totalmente a carga transportada de forma eficaz e segura; estar em bom 
estado de conservação, de forma a evitar o derramamento da carga transportada. Ademais, a lona ou 
dispositivo similar não poderá prejudicar a eficiência dos demais equipamentos obrigatórios.  

Resolução Contran nº 499, de 28 de agosto de 2014 – Ementa: Altera a Resolução Contran 
nº 441, de 28 de maio de 2013, que dispõe sobre o transporte de cargas de sólidos a granel nas vias 
abertas à circulação pública em todo o território nacional, concedendo prazo para exigência de lona 
ou dispositivo similar no transporte de cana-de-açúcar e dá outras providências. 



  ANTT  

232 RELATÓRIO PARCIAL COMPARATIVO 5 

A carga transportada não poderá exceder os limites da carroceria do veículo. Para os veículos utilizados 
no transporte de cana-de-açúcar, o uso de lona ou dispositivo similar será obrigatório. 

Resolução Contran nº 564, de 25 de novembro de 2015 – Ementa: Fixa os requisitos 
de segurança para a circulação de veículos transportadores de contêineres.  

Contém definições sobre contêiner, Veículo Porta-Contêiner (VPC), Dispositivo de Fixação de Contêiner 
(DIF) e dispositivos de canto. Os veículos deverão ter afixados em sua estrutura uma plaqueta ou selo 
de identificação de certificação do fabricante ou adaptador, certificado pelo Inmetro. Dispõe sobre a 
AET para contêineres com altura superior a 4,40 m e inferior ou igual a 4,60 m, com validade no máximo 
de um ano; dispõe sobre questões relativas à fixação, adaptações para transporte etc.  

Resolução Contran nº 552, de 17 de setembro de 2015 – Ementa: Fixa os requisitos 
mínimos de segurança para amarração das cargas transportadas em veículos de carga. 

Todas as cargas transportadas, conforme seu tipo, devem estar devidamente amarradas, ancoradas e 
acondicionadas no compartimento de carga ou superfície de carregamento do veículo, de modo a 
prevenir movimentos relativos durante todas as condições de operação esperadas no transcorrer da 
viagem, como: manobras bruscas, solavancos, curvas, frenagens ou desacelerações repentinas. Devem 
ser utilizados dispositivos de amarração, como cintas têxteis, correntes ou cabos de aço, com resistência 
à ruptura por tração. 

Resolução Contran nº 631, de 30 de novembro de 2016 – Ementa: Altera a Resolução 
Contran nº 552, de 17 de setembro de 2015, que fixa os requisitos mínimos de segurança para 
amarração das cargas transportadas em veículos de carga.  

Resolução Contran nº 645, de 14 de dezembro de 2016 – Ementa: Altera o Anexo I da 
Resolução Contran nº 593, de 24 de maio de 2016, que estabelece as especificações de 
fabricação e instalação de para-choques traseiros nos veículos de fabricação ou importados das 
categorias N2, N3, O3 e O4. 

Altera os subitens 1.10.6 e 1.10.7 e acrescenta os subitens 1.10.4.1 e 1.10.6.1 do Anexo I da Resolução Contran 
nº 593, de 24 de maio de 2016. 

Resolução Contran nº 676, de 21 de junho de 2017 – Ementa: Altera a Resolução 
Contran nº 552, de 17 de setembro de 2015, que fixa os requisitos mínimos de segurança para 
amarração das cargas transportadas em veículos de carga. 
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Os pontos de amarração devem ser projetados para transmitir as forças que recebem aos elementos 
estruturais do veículo. Devem estar fixados na plataforma de carga e sobre a parede vertical dianteira 
(painel frontal), quando esta for utilizada para apoiar a carga. Quando não utilizados, não devem ficar 
acima do nível horizontal da plataforma e nem sobre a parede vertical dianteira no interior da região 
de carga. Os encaixes necessários para acomodar os pontos de amarração na plataforma de carga 
devem ser os menores possíveis. 

5.2 PASSAGEIROS 

 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 317, de 5 de junho de 2009 – Ementa: Estabelece o uso de 
dispositivos retrorrefletivos de segurança nos veículos de transporte de cargas e de transporte 
coletivo de passageiros em trânsito internacional no território nacional. 

Contém anexo sobre disposições técnicas dos adesivos, como cor, localização da afixação etc.  

Resolução Contran nº 318, de 5 de junho de 2009 – Ementa: Estabelece limites de 
pesos e dimensões para circulação de veículos de transporte de carga e de transporte coletivo 
de passageiros em viagem internacional pelo território nacional.  

Contém limites de peso e comprimento de caminhão simples, caminhão com reboque, reboque, 
caminhão-trator com semirreboque, caminhão trator com semirreboque e reboque e ônibus de longa 
distância. A circulação de veículos especiais ou de combinação de veículos com pesos ou dimensões 
superiores ao estabelecido somente será admitida através de autorização especial de trânsito, das 
autoridades competentes do país transitado. “Art. 3º O disposto nesta Resolução não impede a 
aplicação das disposições vigentes em cada Estado-Parte em matéria de circulação por rodovia que 
limitem os pesos ou as dimensões dos veículos em determinadas rotas ou obras de arte”; “art. 4º Até 
que o procedimento de pesagem seja harmonizado, no âmbito do Mercosul, será obedecida a norma 
vigente do país transitado”. 

Resolução Contran nº 445, de 25 de junho de 2013 – Ementa: Estabelece os requisitos 
de segurança para veículos de transporte público coletivo de passageiros e transporte de 
passageiros tipo micro-ônibus e ônibus, categoria M3, de fabricação nacional ou importado. 

Resolução Contran nº 593, de 24 de maio de 2016 – Ementa: Estabelece as 
especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-choques traseiros nos veículos 
de fabricação nacional ou importados das categorias N2, N3, O3 e O4. 
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Estabelece as especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-choques traseiros nos 
veículos de fabricação nacional ou importados de cargas e reboques. 

5.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) 

Resolução Conama nº 8, de 31 de agosto de 1993. 

Complementa a Resolução nº 18/86, que institui, em caráter nacional, o Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve), estabelecendo limites máximos de emissão de 
poluentes para os motores destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados. Traz tabelas 
com os limites máximos de emissão de gases para motores de veículos pesados. 

Resolução Conama nº 18, de 6 de maio de 1986. 

Dispõe sobre a criação do Programa de Controle de Poluição do Ar por veículos Automotores (Proconve). 

Resolução Conama nº 272, de 14 de setembro de 2000. 

Dispõe sobre os limites máximos de ruído para os veículos nacionais e importados em aceleração, 
exceto motocicletas, motonetas, ciclomotores e veículos assemelhados. Traz tabelas para os limites 
máximos de ruídos para veículos em aceleração. 

 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 558, de 15 de abril de 1980 – Ementa: Fabricação e reforma de 
pneumático com indicadores de profundidade. 

Os veículos somente poderão ser comercializados no País quando equipados com pneus novos que 
estejam em conformidade com o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro). 
Dispõe sobre as condições de desgaste do pneu novo ou reformado.  

Resolução Contran nº 14, de 6 de fevereiro de 1998 – Ementa: Estabelece os 
equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação e dá outras providências.  

Estabelece equipamentos obrigatórios para veículos automotores, ônibus elétricos, reboques, 
semirreboques, ciclomotores, motonetas, motocicletas, triciclos, quadriciclos, tratores de rodas e 
mistos, tratores de esteira etc.  

Resolução Contran nº 35, de 21 de maio de 1998 – Ementa: Estabelece método de 
ensaio para medição de pressão sonora por buzina ou equipamento similar. 
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Estabelece método de ensaio para medição de pressão sonora por buzina. Todos os veículos 
automotores, nacionais ou importados, produzidos a partir de 1º de janeiro de 1999, deverão obedecer, 
nas vias urbanas, o nível máximo permissível de pressão sonora emitida por buzina ou equipamento 
similar, de 104 decibéis. Já os veículos automotores, nacionais ou importados, produzidos a partir de 1º 
de janeiro de 2002, deverão obedecer ao nível mínimo permissível de pressão sonora emitida por 
buzina ou equipamento similar, de 93 decibéis. 

Resolução Contran nº 48, de 21 de maio de 1998 – Ementa: Estabelece requisitos de 
instalação e procedimentos para ensaios de cintos de segurança de acordo com o inciso I do 
art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

O cinto de segurança deverá atender à Norma Brasileira (NBR) 7.337, valendo para automóveis, 
caminhonetes, camionetas, caminhões, veículos de uso misto e veículos de transporte de escolares.  

Resolução Contran nº 62, de 21 de maio de 1998 – Ementa: Estabelece o uso de pneus 
extralargos e define seus limites de peso de acordo com o Parágrafo único do art. 100 do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Altera a Resolução Contran nº 593, de 24 de maio de 2016, que estabelece as especificações técnicas 
para a fabricação e a instalação de para-choques traseiros nos veículos de fabricação nacional ou 
importados das categorias N2, N3, O3 e O4. 

Resolução Contran nº 92, de 4 de maio de 1999 – Ementa: Dispõe sobre requisitos 
técnicos mínimos do registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB).  

A violação ou adulteração sujeitará o infrator às cominações da legislação penal aplicável.  

Resolução Contran nº 87, de 4 de maio de 1999 – Ementa: Dá nova redação à alínea 
“a”, e cria a alínea “c” inciso III do art. 2º, prorroga o prazo referente ao inciso II do art. 6º da 
Resolução Contran nº 14/98, que estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de 
veículos em circulação e dá outras providências. 

Dá nova redação à alínea “a”, e cria a alínea “c” inciso III do art. 2º, prorroga o prazo referente ao inciso 
II do art. 6º da Resolução nº 14/98-Contran, que estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota 
de veículos em circulação e dá outras providências. 

Resolução Contran nº 157, de 22 de abril de 2004 – Ementa: Fixa especificações para 
os extintores de incêndio, equipamento de uso obrigatório nos veículos automotores, elétricos, 
reboque e semirreboque, de acordo com o art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 
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Resolução Contran nº 216, de 14 de dezembro de 2006 – Ementa: Fixa exigências 
sobre condições de segurança e visibilidade dos condutores em para-brisas em veículos 
automotores, para fins de circulação nas vias públicas. 

Dispõe sobre trincas e fratura de configuração circular nos veículos, ônibus, micro-ônibus e caminhões 
que possam interferir na visibilidade do condutor.  

Resolução Contran nº 223, de 9 de fevereiro de 2007 – Ementa: Altera a Resolução 
Contran nº 157/2004, de 22 de abril, que fixa as especificações para os extintores de incêndio.  

Revoga o § 1º do art. 7º da Resolução Contran nº 157/2004 e altera alguns artigos.  

Resolução Contran nº 224, de 9 de fevereiro de 2007 – Ementa: Estabelece requisitos 
de desempenho dos sistemas limpador e lavador do para-brisa, para fins de homologação de 
veículos automotores. 

Estabelece requisitos de desempenho dos sistemas limpador e lavador do para-brisa para fins de 
homologação de veículos automotores destinados ao transporte de passageiros com até nove lugares 
sentados, incluindo o condutor, e os veículos destinados ao transporte de carga com peso bruto não 
superior a 3,5 t, tendo pelo menos quatro rodas e uma velocidade máxima superior a 25 km/h. Deverão 
estar equipados com sistemas de limpador e lavador de para-brisas que atendam às características e 
aos requisitos de desempenho especificados na Resolução. Além das especificações, a Resolução trata 
sobre os procedimentos de ensaio e avaliação, as relações dimensionais e zonas de visão do dispositivo. 

Resolução Contran nº 225, de 9 de fevereiro de 2007 – Ementa: Estabelece requisitos 
de localização, identificação e iluminação dos controles, indicadores e lâmpadas piloto. 

Dispõe sobre a simbologia indicada no painel do veículo.   

Resolução Contran nº 227, de 9 de fevereiro 2007 – Ementa: Estabelece requisitos 
referentes aos sistemas de iluminação e sinalização de veículos.  

Aplica-se a automóveis, camionetas, utilitários, caminhonetes, caminhões, ônibus, micro-ônibus, 
reboques e semirreboques novos saídos de fábrica, nacionais e importados. Os veículos inacabados, 
com destino ao concessionário, ao encarroçador ou a serem complementados por terceiros não estão 
sujeitos à aplicação de alguns dispositivos. É proibida a colocação de adesivos, pinturas, películas ou 
qualquer outro material nos dispositivos dos sistemas de iluminação ou sinalização de veículos.  

Resolução Contran nº 247, de 27 de julho de 2007 – Ementa: Dispõe sobre a extensão 
do prazo de vigência do Certificado de Inspeção Técnica Veicular (CITV) quando expirado no país 
de trânsito ou de destino. 
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Estende a vigência do Certificado de Inspeção Técnica Veicular (CITV), em no máximo trinta dias, quando 
o veículo estiver em viagem fora do país de origem e, por caso fortuito ou força maior, seja 
impossibilitado de retornar antes de expirar o CITV.  

Resolução Contran nº 254, de 26 de outubro de 2007 – Ementa: Estabelece requisitos 
para os vidros de segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas 
áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o inciso III do art. 111 do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Resolução Contran nº 272, de 14 de março de 2008 – Ementa: Altera a redação do art. 
9º da Resolução Contran nº 157, de 22 de abril de 2004, que fixa especificações para os 
extintores de incêndio, como equipamento obrigatório. 

O caput do art. 9º, da Resolução nº 157, de 22 de abril de 2004, do Contran, passa a vigorar com a 
seguinte redação: “art. 9º As autoridades de trânsito ou seus agentes deverão fiscalizar os extintores 
de incêndio, como equipamento obrigatório, verificando os seguintes itens:” 

Resolução Contran nº 294, de 17 de outubro de 2008 – Ementa: Altera a Resolução 
Contran nº 227/2007, de 9 de fevereiro, que estabelece requisitos referentes aos sistemas de 
iluminação e sinalização de veículos.  

Fica limitado o funcionamento simultâneo de, no máximo, oito faróis, independentemente de suas 
finalidades.  

Resolução Contran nº 311, de 3 de abril de 2009 – Ementa: Dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do equipamento suplementar de segurança passiva – Air Bag, na parte 
frontal dos veículos novos saídos de fábrica, nacionais e importados. 

Estabelece como obrigatório o equipamento suplementar de segurança passiva – air bag –, instalado 
na posição frontal para o condutor e o passageiro do assento dianteiro, para os veículos novos 
produzidos, saídos de fábrica e os veículos originários de novos projetos, das categorias M1 e N1, 
nacionais e importados. 

Resolução Contran nº 333, de 6 de novembro de 2009 – Ementa: Restabelece a 
vigência da Resolução nº 157, de 22 de abril de 2004, dando nova redação ao art. 8º, que fixa 
especificações para os extintores de incêndio sendo equipamentos de uso obrigatório nos 
veículos automotores, elétricos, reboque e semirreboque, de acordo com o art. 105 do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) e dá outras providências. 
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“O extintor de incêndio com carga de pó BC deverá ser substituído, até o vencimento da validade do 
teste hidrostático, por extintor de incêndio novo com carga de pó ABC obedecendo às especificações 
da tabela 2 do Anexo”. 

Resolução Contran nº 359, de 29 de setembro de 2010 – Ementa: Dispõe sobre a 
atribuição de competência para a realização da inspeção técnica nos veículos utilizados no 
transporte rodoviário internacional de cargas e passageiros e dá outras providencias. 

Atribui ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) competência para realização de inspeção 
técnica em veículos. O veículo inspecionado e aprovado receberá um selo de segurança, aposto no  
para-brisa, vinculado ao respectivo certificado, o qual será de porte obrigatório. 

Resolução Contran nº 366, de 24 de novembro de 2010 – Ementa: Altera dispositivo 
do Anexo das resoluções Contran nº 128/2001 e 132/2002, que tratam do uso obrigatório de 
película refletiva. 

Altera dispositivo do anexo das resoluções Contran nº 128/2001 e 132/2002, que tratam do uso 
obrigatório de película refletiva. Os dispositivos deverão ser afixados nas laterais e na traseira do 
veículo, ao longo da borda inferior ou opcionalmente, no caso dos siders, sobre o bandô existente na 
parte externa, alternando os segmentos de cores vermelha e branca, dispostos horizontalmente, 
distribuídos de forma uniforme e cobrindo no mínimo 33,33% da extensão das bordas laterais e 80% 
das bordas traseiras do veículo da frota em circulação. 

Resolução Contran nº 380, de 28 de abril de 2011 – Ementa: Dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas (ABS). 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas (ABS) para veículos de 
passageiros, cargas e reboques. 

Resolução Contran nº 386, de 2 de junho de 2011 – Ementa: Dá nova redação aos arts 
4º e 5º da Resolução Contran nº 254/2007, que estabelece requisitos para os vidros de 
segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o inciso III, do art. 111 do Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB). 
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O art. 4º e o art. 5º da Resolução Contran nº 254, de 26 de outubro de 2007, passam a vigorar, 
respectivamente, com a seguinte redação: "Art. 4º Os vidros de segurança a que se refere esta Resolução, 
deverão trazer marcação indelével em local de fácil visualização contendo, no mínimo, o índice de 
transmitância luminosa, a marca do fabricante do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação 
brasileira definido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
[...] Art. 5º Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de segurança, para efeito de 
comprovação do atendimento da NBR 9491 e suas normas complementares, os resultados de testes e 
ensaios obtidos por procedimentos ou métodos equivalentes, realizados no exterior.”  

Resolução Contran nº 394, de 13 de dezembro de 2011 – Ementa: Altera a Resolução 
nº 311, de 3 de abril de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do equipamento 
suplementar de segurança passiva – air bag, na parte frontal dos veículos novos saídos de 
fábrica, nacionais e importados. 

O Artigo 3º da Resolução Contran nº 311/2009 passa a vigorar acrescido do parágrafo 5º com a seguinte 
redação: “§ 5º Para veículos N1 das espécies Carga e Especial do tipo Caminhonete, com peso bruto 
total – PBT até 3.500 kg, que compartilhem plataforma e cabine com veículos N2 das espécies Carga e 
Especial do tipo Caminhão, será obrigatória a instalação de Air Bag, em 100% (cem por cento) da 
produção, a partir de 1º de janeiro de 2013, para o condutor e, a partir de 1º de janeiro de 2014, para 
o condutor e passageiros.” 

Resolução Contran nº 406, de 12 de junho de 2012 – Ementa: Altera a Resolução nº 
92, de 4 de maio de 1999, que dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do registrador 
instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, conforme o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Altera o art. 3º da Resolução sobre fiscalização, e o item “I. Definição” do Anexo I.  

Resolução Contran nº 466, de 11 de dezembro de 2013 – Ementa: Estabelece 
procedimentos para o exercício da atividade de vistoria de identificação veicular. 

Estabelece procedimentos para o exercício da atividade de vistoria de identificação veicular, definindo 
que a atividade é de responsabilidade dos órgãos e entidades executivas de trânsito dos estados ou do 
Distrito Federal, podendo ser realizada por pessoa jurídica de direito público ou privado, previamente 
habilitada. A inspeção veicular serve para verificar a autenticidade da identificação do veículo e da sua 
documentação, bem como a legitimidade da propriedade; se as características originais dos veículos e 
seus agregados foram modificados e, caso constatada alguma alteração, se esta foi autorizada e 
regularizada; e, se os equipamentos obrigatórios dos veículos estão de acordo com o imposto pelas 
Normas técnicas de cada um deles. 

Resolução Contran nº 492/2014, de 5 de junho de 2014 – Ementa: Altera o art. 1º da 

Resolução Contran nº 558/1980, que dispõe sobre a fabricação e a reforma de pneus. 
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Altera o art. 1º, da Resolução Contran nº 558/1980.  Dispõe sobre a fabricação e a reforma de pneus. 
Os veículos novos assemelhados ou deles derivados, automotores, elétricos, reboques ou 
semirreboques, de produção nacional ou importados, somente poderão ser comercializados no país 
quando equipados com pneus novos que estejam em conformidade com os Regulamentos Técnicos do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro). 

Resolução Contran nº 519, de 29 de janeiro de 2015 – Ementa: Dispõe sobre os 

procedimentos para avaliação dos sistemas de freios de veículos. 

Todo veículo automotor, elétrico, reboque, semirreboque com peso bruto total superior a 750 kg, 
novo, nacional ou importado, deverá atender aos requisitos mínimos de desempenho do sistema de 
freios estabelecidos para cada tipo de veículo pelas normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) NBR 10966-1, NBR 10966-2, NBR 10966-3, NBR 10966-4, NBR 10966-5, NBR 10966-
6, NBR 10966-7 e NBR 16068, ou pelas suas alterações posteriores. 

Resolução Contran nº 540, de 15 de julho de 2015 – Ementa: Dispõe sobre o conjunto 
roda e pneu sobressalente de uso temporário e sistemas alternativos. 

Dispõe sobre o conjunto roda e pneu sobressalente de uso temporário e sistemas alternativos. As especificações 
necessárias e os ensaios de prova para o conjunto estão apresentados nos anexos da Resolução.  

Resolução Contran nº 556, de 17 de setembro de 2015 – Ementa: Torna facultativo o 
uso do extintor de incêndio para os automóveis, utilitários, camionetas, caminhonetes e triciclos 
de cabine fechada.  

“Utilitários, camionetas, caminhonetes e triciclos de cabine fechada, que optarem pela utilização do 
extintor de incêndio, deverão utilizar extintores de incêndio com carga de pó ABC”. 

Resolução Contran nº 597, de 24 de maio de 2016 – Ementa: Altera a Resolução 
Contran nº 311, de 3 de abril de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do 
equipamento suplementar de segurança passiva (air bag), na parte frontal dos veículos novos 
saídos de fábrica, nacionais e importados.  

Altera o art. 7º da Resolução para: “art. 7º Fica proibida a fabricação de veículo artesanal do tipo ônibus, 
micro-ônibus, motor-casa e caminhão, e de reboque e semirreboque com Peso Bruto Total (PBT) 
superior a 750 kg”.  

Resolução Contran nº 643, de 14 de dezembro de 2016 – Ementa: Dispõe sobre o 
emprego de película retrorrefletiva em veículos. 
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Regulamenta o emprego de película retrorrefletiva em veículos com objetivo de prover melhores 
condições de visibilidade diurna e noturna. Os veículos habilitados ao transporte internacional de cargas 
e coletivo de passageiros, de que trata o acordo aprovado pela Resolução Mercosul/GMC/ nº 64/2008, 
quando em trânsito internacional, somente poderão circular pelo território nacional quando possuírem 
dispositivos retrorrefletivos de segurança. 

Resolução Contran nº 667, de 18 de maio de 2017 – Ementa: Estabelece as 
características e especificações técnicas dos sistemas de sinalização, iluminação e seus 
dispositivos aplicáveis a automóveis, camionetas, utilitários, caminhonetes, caminhões, 
caminhões tratores, ônibus, micro-ônibus, reboques e semirreboques, novos saídos de fábrica, 
nacionais ou importados e dá outras providências. 

Estabelece as características e especificações técnicas dos sistemas de sinalização, iluminação e seus 
dispositivos aplicáveis a automóveis, camionetas, utilitários, caminhonetes, caminhões, caminhões 
tratores, ônibus, micro-ônibus, reboques e semirreboques, novos saídos de fábrica, nacionais ou 
importados e dá outras providências. Traz nos anexos especificações sobre: Anexo I – Instalação de 
dispositivos de iluminação e sinalização luminosa. Anexo II – Faróis principais emitindo fachos 
assimétricos e equipados com lâmpadas de filamento. Anexo III – Faróis de neblina dianteiros. Anexo IV 
– Lanternas de marcha à ré. Anexo V – Lanternas indicadoras de direção. Anexo VI – Lanternas de 
posição dianteiras e traseiras, lanternas de freio e lanternas delimitadoras traseiras. Anexo VII – 
Lanterna de iluminação da placa traseira. Anexo VIII – Lanternas de neblina traseiras. Anexo IX – 
Lanternas de estacionamento. Anexo X – Faróis principais equipados com fonte de luz de descarga de 
gás. Anexo XI – Fonte de luz para uso em farol de descarga de gás. Anexo XII – Retrorrefletores. Anexo 
XIII – Lanterna de posição lateral. Anexo XIV – Farol de rodagem diurna. Anexo XV – Lanternas de 
sinalização para veículos de transporte escolar. Anexo XVI – Especificação especial de lanternas de 
emergência de luz azul. 

Resolução Contran nº 674, de 21 de junho de 2017 – Ementa: Altera a Resolução 
Contran nº 593, de 24 de maio de 2016, que estabelece as especificações técnicas para a 
fabricação e a instalação de para-choques traseiros nos veículos de fabricação nacional ou 
importados das categorias N2, N3, O3 e O4. 

Resolução Contran nº 703, de 10 de outubro de 2017 – Ementa: Estabelece requisitos 
para o desempenho e a fixação de espelhos retrovisores. 

Estabelece requisitos para o desempenho e a fixação de espelhos retrovisores. Detalha tecnicamente 
sobre posição, distância de detecção, raio de curvatura, superfície refletora, reflexão, ensaios, 
instalação e outras especificações do espelho. 

 Presidência da República 

Decreto nº 7.282, de 1º de setembro de 2010 – Ementa: Dispõe sobre a execução do 
Acordo de Alcance Parcial nº 17 ao Amparo do Art. 14 do Tratado de Montevidéu de 1980 
(AAP/A14TM/17) – Acordo sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de 
Passageiros e Cargas –, assinado entre os Governos da República Argentina, da República 
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Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, em 27 de 
maio de 2010. 

Internaliza o Acordo sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Cargas. 

Lei nº 11.910, de 18 de março de 2009 – Ementa: Altera o art. 105 da  
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
estabelecer a obrigatoriedade de uso do equipamento suplementar de retenção – air bag. 

Define a obrigatoriedade do equipamento suplementar de retenção – air bag frontal para o condutor e 
o passageiro do banco dianteiro. 

 

6 Infrações e sanções 

6.1 CARGAS 

 Presidência da República 

Decreto nº 2.866, de 7 de dezembro de 1998 – Ementa: Dispõe sobre a execução do 
Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de 
Produtos Perigosos (AAP.PC/7), firmado em 16 de julho de 1998, entre os governos do Brasil, da 
Argentina, do Paraguai e do Uruguai. 

Internaliza o Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte 
de Produtos Perigosos. Aprova o regime de Infrações e Sanções aplicáveis ao transporte terrestre de 
produtos perigosos. Os transportadores ou expedidores serão responsabilizados quando a infração aos 
deveres e obrigações forem passíveis de aplicação de medidas disciplinares, as quais serão objeto de 
um processo administrativo que permita sua defesa. O art. 5º estipula multa, suspensão ou cassação da 
licença de acordo com o grau da infração. Lista as infrações para transporte rodoviário e ferroviário. 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 3.880, de 22 de agosto de 2012 – Ementa: Estabelece os 
Códigos para as Infrações aplicáveis devido à inobservância do Regulamento para o Transporte 
Rodoviário de Produtos Perigosos. 

Anexo alterado pela Resolução ANTT nº 3.924/2012. 

Resolução ANTT nº 3.924, de 8 de novembro de 2012 – Ementa: Altera o anexo à 
Resolução ANTT nº 3.880, de 22 de agosto de 2012, que estabelece os códigos e os 
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desdobramentos para as infrações aplicáveis devido à inobservância do Regulamento para o 
Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 

Em seu Anexo traz uma tabela com os códigos das infrações referentes ao transporte rodoviário de 
produtos perigosos, o amparo legal e a descrição da infração. 

6.2 PASSAGEIROS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 233, de 25 de julho de 2003 – Ementa: Regulamenta a imposição 
de penalidades por parte da ANTT, no que tange ao transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros. 

Regulamenta a imposição de penalidades por parte da ANTT no que tange ao transporte rodoviário 
internacional de passageiros.  Lista um total de 76 infrações pertinentes ao transporte de passageiros, 
divididas de acordo com o valor da multa em função do coeficiente tarifário. Os valores das multas 
variam de 10 mil a 40 mil vezes o coeficiente tarifário de acordo com a gravidade da infração, 
hierarquizadas de maneira similar à classificação disposta no ATIT. Contempla boa parte das infrações 
dispostas no ATIT, principalmente aquelas referentes a questões operacionais, como a obrigação da 
emissão do comprovante pelo transporte de bagagem e o acesso ao sistema de reclamações. 

Resolução ANTT nº 3.075, de 26 de março de 2009 – Ementa: Regulamenta a 
imposição de penalidades, por parte da ANTT, referentes ao serviço de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros, operado em regime de autorização especial.  

Define a constituição de infrações dos serviços regulares de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros, operados sob o regime de autorização especial, sem prejuízo de sanções 
por infrações às normas legais, regulamentares e contratuais não previstas na presente Resolução. As 
infrações são classificadas de acordo com a gravidade e o valor da multa (de 10.000 a 50.000 vezes o 
coeficiente tarifário). Alterada pela Resolução nº 3.871, de 1º de agosto de 2012 e pela Resolução  
nº 4.130, de 3 de julho de 2013.  

Resolução ANTT nº 4.287, de 13 de março de 2014 – Ementa: Procedimentos de 
fiscalização do transporte clandestino de passageiros.  

Considera-se serviço clandestino o transporte remunerado de pessoas, realizado por pessoa física ou 
jurídica, sem autorização ou permissão do Poder Público competente. Estabelece procedimentos de 
fiscalização do transporte clandestino de passageiros e as sanções passíveis.  

Resolução ANTT nº 5.285, de 9 de fevereiro de 2017– Ementa: Dispõe sobre o Esquema 
Operacional de Serviço e as regras para modificação da prestação do serviço regular de transporte 
rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de autorização. 
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Dispõe sobre o Esquema Operacional de Serviço e as regras para modificação da prestação do serviço 
regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de 
autorização. O Esquema Operacional é composto por: 
I - indicação do itinerário sequencial da linha, com identificação dos pontos terminais, pontos de seção 
e pontos de parada e de apoio; 
II - identificação das finalidades dos pontos de parada; 
III - tempo médio decorrido em cada etapa de viagem, em ambos os sentidos; 
IV - velocidade média por trecho; 
V - distância entre os pontos identificados no itinerário da linha, extensão dos acessos, quando houver, 
e extensão total da linha; 
VI - tipo de pavimento das rodovias e acessos que compõem o percurso da linha. 
Regulamenta também a modificação da prestação do serviço, Implantação e Supressão de Seção, Ajuste 
de Itinerário, Implantação e Supressão de Linha, Implantação ou Supressão de Terminal Adicional, 
Operação Simultânea, Realização de Viagem Direta e Semidireta, Implantação e Supressão de Serviço 
Diferenciado, Alteração do Quadro de Horários, Alteração de Pontos de Parada, Pontos de Apoio e 
Terminais Rodoviários e Prazos para Análise das Solicitações de Modificação de Serviço. 

6.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 5.083, de 27 de abril de 2016 – Ementa: Aprova o Regulamento 
disciplinando, no âmbito da ANTT, o processo administrativo para apuração de infrações e 
aplicação de penalidades decorrentes de condutas que infrinjam a legislação de transportes 
terrestres e os deveres estabelecidos nos editais de licitações, nos contratos de concessão, de 
permissão e de arrendamento e nos termos de outorga de autorização.  

Em conjunto com as disposições das leis nº 9.784, nº 10.233 e demais normas legais pertinentes, este 
Regulamento rege o processo administrativo para apuração de infrações e aplicação de penalidades 
decorrentes de condutas que infrinjam a legislação de transportes terrestres e os deveres estabelecidos 
nos editais de licitações, nos contratos de concessão, de permissão e de arrendamento. Revoga a 
Resolução nº 2.689, de 13 de maio de 2008, a Resolução nº 442, de 17 de fevereiro de 2004, a Resolução 
nº 422, de 12 de fevereiro de 2004 e a Resolução nº 4.633, de 5 de março de 2015.  

 Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

Resolução Contran nº 525, de 29 de abril de 2015 – Ementa: Dispõe sobre a 
fiscalização do tempo de direção do motorista profissional de que trata os arts 67-A, 67-C e 67-
E, incluídos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), pela Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, e 
dá outras providências.  
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Estabelece os procedimentos para fiscalização do tempo de direção e descanso do motorista 
profissional na condução dos veículos de transporte e de condução de escolares, de transporte de 
passageiros com mais de dez lugares e de carga com peso bruto total superior a 4.536 kg, para 
cumprimento das disposições da Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015. A fiscalização será dada por 
meio de: I) análise do disco ou fita diagrama do registrador instantâneo e inalterável de velocidade e 
tempo ou de outros meios eletrônicos idôneos instalados no veículo; II) verificação do diário de bordo, 
papeleta ou ficha de trabalho externo, fornecida pelo empregador; III) verificação da ficha de trabalho 
do autônomo. Estabelece as condições de trabalho do motorista profissional (por exemplo, é vedado 
ao motorista profissional dirigir por mais de cinco horas e meia ininterruptas os veículos de transporte 
rodoviário coletivo de passageiros ou de transporte rodoviário de cargas). Compete ao órgão ou 
entidade de trânsito com circunscrição sobre a via em que ocorrer a abordagem do veículo a fiscalização 
das condutas previstas nesta Resolução.  

 Presidência da República 

Decreto nº 5.462, de 9 de junho de 2005 – Ementa: Dispõe sobre a execução do 
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial sobre Transporte Internacional 
Terrestre, entre os Governos da República Federativa do Brasil, da República Argentina, da 
República da Bolívia, da República do Chile, da República do Paraguai, da República do Peru e da 
República Oriental do Uruguai, de 16 de fevereiro de 2005. 

Internaliza o Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial sobre Transporte Internacional 
Terrestre. Define a responsabilidade do concessionário de transporte internacional terrestre. E lista a 
infrações conforme classificação de gravidade e de tipo de transporte (passageiros ou cargas). 

 

7 Transporte ferroviário de cargas e 
passageiros 

7.1 CARGAS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 1.573/2006 – Ementa: Institui o Regime de Infrações e Penalidades 
do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos no âmbito nacional. 

Segmenta as multas aplicáveis às infrações, em relação ao transporte ferroviário de produtos perigosos, 
em: primeiro grupo – multa de R$ 100.000,00, segundo grupo – multa de R$ 30.000,00, terceiro grupo 
– multa de R$ 15.000,00 e quarto grupo – multa de R$ 5.000,00. 

Resolução ANTT nº 5.232/2016 – Ementa: Aprova as Instruções Complementares ao 
Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos Perigosos, e dá outras providências. 
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Aprova as instruções complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos 
e estabelece o prazo de 12 meses, contados a partir da vigência desta Resolução, para exigência de 
cumprimento das disposições estabelecidas em seus anexos. 

Resolução ANTT nº 4.348/2014 – Ementa:  Aprova o Regulamento do Operador 
Ferroviário Independente (OFI) para a Prestação do Serviço de Transporte Ferroviário de Cargas 
Não Associado à Exploração da Infraestrutura Ferroviária. 

Aprova o Regulamento do Operador Ferroviário Independente (OFI) para a prestação do serviço de 
transporte ferroviário de cargas não associado à exploração da infraestrutura ferroviária, na forma de 
Anexo a esta Resolução. 

7.2 PASSAGEIROS 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

Resolução ANTT nº 3.694/2011 – Ementa: Aprova o Regulamento dos Usuários dos 
Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas. 

Aprova o Regulamento dos Usuários dos Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas na forma do 
Anexo a esta Resolução e revoga a Resolução nº 350, de 18 de novembro de 2003. 

Resolução ANTT nº 3.695/2011 – Ementa: Aprova o Regulamento das Operações de 
Direito de Passagem e Tráfego Mútuo, visando à integração do Sistema Ferroviário Nacional. 

Aprova o Regulamento das Operações de Direito de Passagem e Tráfego Mútuo, visando à integração 
do Sistema Ferroviário Federal, na forma do Anexo a esta Resolução. E revoga a Resolução nº 433, de 
17 de fevereiro de 2004 e a Resolução nº 895, de 15 de março de 2005. 

 Presidência da República 

Decreto nº 98.973/1990 – Ementa: Aprova o Regulamento do Transporte Ferroviário de 
Produtos Perigosos, e dá outras providências. 

Regulamenta as condições do transporte ferroviário, os veículos e equipamentos, a formação e 
circulação do trem, despacho, acondicionamento, carregamento, estiva, descarregamento, manuseio e 
armazenagem, pessoal, documentação, procedimentos em casos de emergência, dos deveres, 
obrigações, responsabilidades e fiscalização. 

Decreto nº 1.797/1996 – Ementa: Dispõe sobre a execução do Acordo de Alcance 
Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai 
e Uruguai, de 30 de dezembro de 1994.  
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Incorpora no âmbito brasileiro o Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos 
Perigosos, de 1994. 

Decreto nº 8.875, de 11 de outubro de 2016 – Ementa: Revoga o Decreto nº 8.129, de 
23 de outubro de 2013, que institui a política de livre acesso ao Subsistema Ferroviário Federal 
e dispõe sobre a atuação da VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. para o 
desenvolvimento dos sistemas de transportes ferroviário. 

Revoga o Decreto nº 8.219, de 23 de outubro de 2013. 

7.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Presidência da República 

Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996 – Ementa: Aprova o Regulamento dos 
Transportes Ferroviários. 

Disciplina as relações entre a Administração Pública e as Administrações Ferroviárias, as relações entre 
as Administrações Ferroviárias, inclusive no tráfego mútuo, as relações entre as Administrações 
Ferroviárias e os seus usuários; e a segurança nos serviços Ferroviários. Estabelece preços dos serviços, 
contrato de transporte, expedição, armazenagem e estadia, dos deveres, das obrigações e 
responsabilidades da administração ferroviária, transporte de passageiros, transporte de bagagens, 
segurança, infrações e penalidades. 
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APÊNDICE 2 – RESUMOS DA LEGISLAÇÃO DA 
FRANÇA (GUIANA FRANCESA) 
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1 Autorizações, documentos de transporte e 
serviços 

1.1 CARGAS 

 Conseil d'Etat 

Decreto nº 16, de 6 de janeiro de 2017 - Ementa: Relativo à circulação dos transportes 
excepcionais.  

Altera as seções de 2 a 13 do Código da Estrada, levando em conta a Diretiva (CE) nº 53, de 25 de 
julho de 1996, do Conselho.  

1.2 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Conseil d'Etat 

Código das Estradas 

O Código é dividido entre a parte regulamentária e legislativa. A parte legislativa divide-se em livros, que 
tratam respectivamente sobre: condutores, veículos e uso das estradas. A parte regulamentária, também 
dividida em livros, aborda os mesmos temas da parte legislativa.  
Sobre os condutores, o código versa sobre a capacitação para a condução e a segurança rodoviária, emissão 
das diversas categorias de carta de condução, comportamento do condutor e disposições relativas aos 
territórios ultramarinos. 
Em relação aos veículos, os temas abordados dentro deste livro são quanto às normas técnicas de pesos e 
dimensões, iluminação e sinais, pneus, freios, características especiais, emissões poluentes, inspeção técnicas 
e outras disposições administrativas.   
Por fim, para o uso das estradas, são regulados aspectos dos poderes policiais no trânsito, condução e tráfego 
de pedestres, velocidades máximas e mínimas, passagem e ultrapassagem, sinalização, paradas e 
estacionamentos. Também são impostas disposições aplicáveis à circulação de certos veículos, como as 
relativas ao transporte excepcional de veículos combinados com mais de um reboque.  

Código Monetário e Financeiro 

Divide-se em duas partes: regulamentária e legislativa. Suas disposições são relativas ao uso da 
moeda, ao Banco da França, instrumentos financeiros, mercados, provedores de serviços, outras 
instituições bancárias e financeiras, autoridades, regimes ultramarinos e infrações decorrentes do 
descumprimento do código. 
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Código de Transporte 

Divide-se em parte legislativa e regulamentária. A parte legislativa versa sobre o direito do transporte, 
discorrendo sobre as autoridades de regulação e fiscalização, âmbito de aplicação, organização dos 
regimes de transporte, regras sociais e segurança no transporte. São tratados sobre todas as 
modalidades de transporte: rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroviário. 

Decreto nº 1.550, de 17 de novembro de 2016 - Ementa: Relativo a certas disposições 
da parte regulamentária do Código de Transporte. 

As disposições do anexo deste decreto constituem os títulos I e III do Livro I, Livros II, III, IV e Títulos 
I, II e VI a IX do Livro V da Parte Três do Código de Transportes. Também substitui as disposições dos 
Títulos III a V do Livro V da Parte Três do Código. 

2 Tarifas e pedágios 

2.1 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Conseil d'Etat 

Código da Rede Rodoviária 

O Código versa extensamente sobre as disposições comuns aos diversos tipos de estradas 
(departamentais, comunais, rodovias nacionais, entre outras). 

 

3 Produtos perigosos 

3.1 CARGAS  

 Ministre d'Etat, Ministre de l'Écologie, de l'Énergie, du 
Développement Durable et de l'Aménagement du territoire, et la 
Ministre de l'Économie, de l'Industrie et de l'Emploi 

Despacho de 29 de maio de 2009 - Ementa: Sobre o transporte de produtos perigosos. 
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Transpõe para o direito francês a Diretiva (CE) nº 68/2008, que faz com que os estados-membros 
adotem o ADR como regulamentação para o transporte de produtos perigosos. O decreto é composto 
por 27 artigos, e quatro anexos, sendo: 
» Anexo I – Contém os anexos A e B do ADR (Regulamento relativo ao transporte de cargas 
perigosas por rodovias). 
» Anexo II – Contém o anexo único do RID (Regulamento relativo ao transporte de cargas 
perigosas por ferrovias). 
» Anexo III – Contém o anexo único do ADN (Regulamento relativo ao transporte de cargas 
perigosas por vias navegáveis). 
» Anexo IV – Contém os apêndices. 

 

4 Normas técnicas 

4.1 CARGAS  

 Ministre de l'Équipement, des Transports et du Tourisme 

Despacho de 2 de março de 1995 - Ementa: Sobre os equipamentos extintores para 
veículos de carga.  

Os veículos registrados na França devem estar equipados com pelo menos um extintor de incêndio em 
pó ABC com uma capacidade de pelo menos 2 kg, colocado na cabine, num local facilmente acessível 
ao condutor. 

 Ministre auprès du Ministre d'Etat, Ministre de la Transition 
Écologique et Solidaire 

Despacho de 8 de junho de 2017 - Ementa: Sobre o controle técnico para veículos pesados. 

Aborda os ensaios técnicos para veículos com uma velocidade de projeto superior a 25 km/h e 
abrangidos pelas categorias definidas pela Diretiva 2003/37/CE e pela Diretiva 2007/46/CE. 
 
Transpõe a Diretiva 2014/47/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014. 

4.2 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Conseil d'Etat 

Decreto nº 244, de 7 de março de 2008 - Ementa: alteração do código do trabalho -  
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Trata sobre o código francês do trabalho. Conforme o Artigo R4224-14, o kit de primeiros socorros é 
obrigatório em locais de trabalho, sendo assim, veículos de uso profissional devem possuir o kit. 

Decreto nº 208, de 20 de fevereiro de 2017 - Ementa: Relativo à nomenclatura dos 
veículos dispostos no artigo R. 311-1 do código das estradas e à modificação das regras relativas 
à inspeção técnica. 

Modifica o código das estradas, modificando as categorias de veículos para padronização com a UE e 
transpondo para o direito nacional francês a Diretiva 2014/45/UE, que trata sobre inspeções técnicas 
periódicas de veículos a motor e seus reboques. 

Decreto nº 497, de 30 de abril de 2009 - Ementa: Relativo às homologações dos 
veículos e modificação do código das estradas. 

Modifica o código das estradas, transpondo a Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro para a homologação de veículos a 
motor, seus reboques e os sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a esses veículos. 

Decreto nº 754, de 30 de julho de 2008 - Ementa: Sobre disposições de segurança 
rodoviária. 

Modifica o Código das Estradas. Em caso de parada, o motorista deve alertar previamente o obstáculo 
usando as luzes de advertência de perigo e um triângulo de aviso. O motorista deve usar um colete 
de alta visibilidade que esteja de acordo com os regulamentos quando ele deve deixar um veículo 
parado na estrada ou seus arredores após uma parada de emergência.  
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APÊNDICE 3 – RESUMOS DA LEGISLAÇÃO DA 

GUIANA 
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1 Autorizações, documentos de transporte e 
serviços 

1.1 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Laws of Guiana 

Capítulo 51:02 – Lei de Veículos Automotores e Tráfego Rodoviário 

A Lei versa, em linhas gerais, sobre a constituição da autoridade licenciadora; registro de veículos 
automotores; marcas de identificação e certificado de fitness; taxas de licenças; licenciamento de 
motoristas, assim como os atos que desqualificam o licenciamento; disposições sobre a direção e uso 
de estradas e suas respectivas infrações; requisitos de segurança; regulação do tráfego; serviços 
rodoviários; carros de aluguel; e por fim, sobre as licenças para o transporte de bens. 

Sobre o tema de Autorizações, documentos de transporte e serviços, a lei trata sobre licenciamento de 
veículos automotores e sobre o processo para a habilitação de condutores, que devem ser 
regulamentados e realizados pelas autoridades competentes, as quais deverão manter registro de tais 
atividades. Especificamente quanto ao transporte rodoviário internacional, é definido que o Ministro, 
por meio de despachos e com o objetivo de facilitar a circulação internacional de veículos, pode 
conceder e autenticar qualquer tipo de passe ou certificado para que residentes da Guiana possam 
dirigir no exterior. 

Com relação ao tema normas técnicas, a lei aborda a inspeção técnica veicular (Certificate of fitness): o 
pedido de certificado de aptidão para veículos motorizados deve ser feito ao agente certificador e deve 
ser acompanhado de taxa. Se, após a inspeção, o agente certificador considerar que o veículo está em 
conformidade com as condições prescritas, deve-se emitir um certificado de aptidão para o veículo 
durante período considerado pelo agente. 

Cabe também ao Ministro a regulação da presente lei, podendo prescrever qualquer coisa que possa 
ser prescrita quanto ao uso de veículos, reboques e estradas, sem prejuízo das disposições precedentes. 

Na questão dos seguros, a Lei determina que qualquer pessoa que utilize um automóvel em vias públicas deve 
possuir uma apólice de seguro que cubra riscos a terceiros. Caso a pessoa aja contra as determinações dessa 
Lei, deverá pagar uma multa e receberá sanções. A apólice deve segurar o condutor de qualquer 
responsabilidade que possa surgir da morte, lesão corporal ou dano à propriedade de qualquer pessoa. Fica 
colocado ainda, detalhadamente, os procedimentos a serem seguidos e as obrigações do condutor em caso de 
morte, de lesão corporal ou dano à propriedade das pessoas afetadas por acidentes que possam surgir da 
circulação de veículos automotores. Há também regulamentos dispostos na presente Lei, os quais tratam das 
questões de emissão da apólice pelas seguradoras.  
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2 Tarifas e pedágios 

2.1 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Laws of Guiana 

Capítulo 51:01 – Código das Estradas 

A Lei prevê diretrizes quanto a administração de estradas; construção e manutenção das estradas; 
regulamentação do tráfego de veículos; delitos contra a presente lei, assim como infrações relativas 
ao mau uso das estradas; e procedimentos ligados a execução da lei.  

 

3 Seguros 

3.1 CARGAS  

 Laws of Guiana 

Capítulo 48:01 – Lei de Transportadores Comuns, de 2 de setembro de 1916 

Fica estabelecido que nenhum transportador é responsável pela perda ou dano de nenhum artigo ou 
propriedade transportado. Coloca-se também que essa Lei não anula ou afeta contratos especiais feitos 
entre transportadores e outras Partes, a respeito do transporte de bens e mercadorias.  

3.2 PASSAGEIROS 

 Laws of Guiana 

Ordem de Seguros de Veículos Automotores (Riscos a terceiros) (Acordo entre 
Guiana e Brasil), de 13 de dezembro de 2017 
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A presente Ordem altera o artigo 5 do Anexo II do Acordo de Transporte Rodoviário Internacional de 
Passageiros e Cargas entre os Governos da República Federativa do Brasil e da República Cooperativista 
da Guiana, estabelecendo novos valores de cobertura da apólice de seguro prevista no Acordo.  

 Outras normativas 

Além das normativas cujos resumos já constam neste tema, foi também analisada para 
o tema Seguros a normativa a seguir. Seu resumo consta em seu tema central, conforme 
explicado pelo Apêndice IV. 

Capítulo 51:02 – Lei de Veículos Automotores e Tráfego Rodoviário 

 

4 Produtos perigosos 

4.1 CARGAS  

 Laws of Guiana 

Capítulo 68:09 – Controle de agrotóxicos e químicos tóxicos 

A lei trata sobre as funções e membros do Conselho de Controle de Agrotóxicos e Químicos Tóxicos; 
registro de pesticidas e produtos químicos tóxicos; licença para fabricação, importação ou exportação, 
venda de produtos controlados; registro de instalações para armazenamento de produtos proibidos. 

Regulamento do Capítulo 68:09 de 2004 

Regulamenta o Capítulo 68:09, abordando sobre registro e procedimento de classificação de produtos 
perigosos, rótulos de emergência, certificação para aplicadores de pesticidas, fabricação e 
distribuição, estudos e produtos experimentais. A Parte VI versa sobre o transporte, armazenagem, 
retirada e recolhimento de agrotóxicos ou produtos químicos tóxicos. A Parte VI-A aborda a 
importação de produtos perigosos, qualquer pessoa que pretenda importar um produto controlado 
deve enviar ao Conselho/Registrador o pedido de licença que consta no Formulário G do Sexto Anexo 
do regulamento. 
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5 Normas técnicas 

5.1 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Laws of Guiana 

Regulamento de Qualidade do ar de 2000 

O regulamento define que a Environmental Protecion Agency (EPA) será a responsável por definir os 
limites de emissão. Aborda os trâmites para a autorização ambiental, limites de parâmetros e controle 
de contaminantes, taxas, controle de emissões de fontes móveis, restrição à venda de veículos e 
infrações e sanções. 

Regulamento de Gerenciamento de Ruídos de 2000 

O regulamento atribui a EPA a função de definir os limites de emissão de ruídos. Aborda os trâmites 
para a autorização ambiental com relação aos ruídos, nível de ruído permitido, restrições sobre ruídos 
nas atividades de construção, parques, alto falantes e dispositivos sonoros, infrações e sanções. 

 Outras normativas 

Além das normativas cujos resumos já constam neste tema, foi também analisada para 
o tema Normas técnicas a normativa a seguir. Seu resumo consta em seu tema central, conforme 
explicado pelo Apêndice IV. 

Capítulo 51:02 – Lei de Veículos Automotores e Tráfego Rodoviário 

 

6 Transporte ferroviário  

6.1 CARGAS E PASSAGEIROS 

 Laws of Guiana 

Capítulo  49:04  - Lei de Transporte e Portos 

Estabelece um Departamento de Transporte e Portos com o objetivo de administrar as ferrovias e 
portos da Guiana. A “Parte II” da Lei regula as condições gerais aplicáveis à administração ferroviária e 
ao transporte por ferrovia. 
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APÊNDICE 4 – LEGISLAÇÕES 
INTERNACIONAIS 
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1 Mercado Comum do Sul (Mercosul) 

1.1 CARGAS 

Resolução nº 4/1991/GMC/Mercosul – Ementa: Manifesto internacional de cargas e 
declaração de trânsito aduaneiro. 

Aprova a utilização de um formulário comum de Manifesto Internacional de Carga e Declaração de 
Trânsito Aduaneiro (MIC/DTA) entre os Estados-Partes do Mercosul.  

Decisão nº 2/1994/CMC/Mercosul – Ementa: Acordo sobre transporte de 
mercadorias perigosas no Mercosul. 

Dispõe sobre as regras gerais de transporte de mercadorias. Exige conformidade com as normas 
estabelecidas pela Organização Marítima Internacional (OMI) e pela Organização da Aviação Civil 
Internacional (OACI); determina que as mercadorias perigosas sejam colocadas em embalagens ou 
equipamentos que atendam aos requisitos estabelecidos nas recomendações das Nações Unidas para 
o transporte de produtos perigosos; e que estejam marcadas, identificadas e em conformidade com as 
práticas nacionais que atendem a tais requisitos. Impõe o uso de veículos cujas características técnicas 
e estado de conservação garantam segurança compatível com o risco correspondente às mercadorias 
transportadas e que todo o pessoal envolvido com o transporte e manuseio de mercadorias perigosas 
deva receber treinamento específico para as funções que lhes competem, além de dispor de 
equipamento de proteção adequado. Modificado pela Decisão nº 014/1994/CMC/Mercosul.  

Decisão nº 14/1994/CMC/Mercosul – Ementa: Transporte de produtos perigosos. 
Atualiza a Decisão nº 02/1994/CMC/Mercosul.  

Acrescenta o art. 11, que requer o estabelecimento de comissões de especialistas que se reunirão em 
intervalos não superiores a dois anos, e, em cada caso, designarão um dos Estados-Partes como 
Coordenador.  

Decisão nº 15/1994/CMC/Mercosul – Ementa: Acordo sobre transporte multimodal 

no âmbito do Mercosul. 

Versa sobre o transporte de mercadorias por dois modos de transporte. Dispõe sobre o âmbito de 
aplicação, documento ou conhecimento do transporte multimodal, responsabilidade do operador de 
transporte multimodal, limites de responsabilidade do operador de transporte multimodal, 
responsabilidade do expedidor, avisos, reclamações, ações e prescrições, solução de controvérsias, 
operadores de transporte multimodal e disposições complementares.  

Diretriz nº 20/1995/CCM/Mercosul – Ementa: Tratamento preferencial ao transporte 
de produtos perecíveis. 
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Os Estados-Partes deverão agilizar o trânsito, nas aduanas, de animais vivos, ovos (embrionados ou não) 
e produtos perecíveis de origem animal ou vegetal que sejam transportados por veículos, 
estabelecendo uma área preferencial de verificação a fim de evitar a deterioração da saúde dos animais 
vivos e perdas das condições higiênico-sanitárias dos produtos e/ou ruptura da cadeia de frio.  

Decisão nº 8/1997/CMC/Mercosul – Ementa: Regime de infrações e sanções do 
Acordo sobre Transporte de Mercadorias Perigosas do Mercosul. Revogada pela Decisão nº 
019/2009/CMC/Mercosul. 

Resolução nº 128/1996/GMC/Mercosul – Ementa: Regulamento técnico de limites 
máximos de emissão de gases contaminantes e ruídos para veículos automotores. 

Aprova o Regulamento Técnico de limites máximos de emissão de gases poluentes e ruído para veículos 
automotores. Estabelece os limites de emissão de ruído dinâmico e poluentes para diferentes 
categorias de veículo, bem como procedimentos de ensaio.  

Resolução nº 10/2000/GMC/Mercosul – Ementa: Instruções para a fiscalização do 
transporte rodoviário de produtos perigosos no Mercosul. 

Objetiva orientar a autoridade competente de fiscalização na aplicação dos dispositivos legais que 
compõem o Acordo para a facilitação do transporte de produtos perigosos no Mercosul. Enumera 
precauções gerais. Exige a fiscalização do transporte que inclui a documentação (declaração de carga, 
instruções escritas ou ficha de emergência, certificados de capacitação, documento que comprove que 
o veículo atende às disposições gerais de segurança de trânsito, documento original que comprove o 
treinamento específico atualizado para o condutor do veículo e autorizações dos organismos 
competentes do Estado-Parte de origem), a identificação das Unidades de Transporte verificando os 
elementos indicativos de risco, painel de segurança, rótulos de risco. Verificando também as condições 
do veículo (dos equipamentos e do carregamento, o estado geral dos pneus, as condições da carroceria, 
a existência de vazamento no equipamento de transporte no caso de carga a granel e das embalagens), 
os equipamentos de segurança obrigatórios (extintores de incêndio, estojo de ferramentas adequado 
para reparos em situações de emergências, equipamentos de proteção individual, registrador gráfico, 
conjuntos de equipamentos para emergência e no mínimo dois calços). Define os procedimentos em 
caso de retenção do veículo ou em caso de emergência. Versa sobre infrações e penalidades (multas, 
suspensão da licença e cassação da licença). Possui um modelo de roteiro de fiscalização para o 
transporte rodoviário de produtos perigosos. Indica a colocação de painéis de segurança e rótulos de 
risco nas unidades de transporte. Lista os produtos sujeitos a licença especial da autoridade competente 
e produtos cujo transporte é proibido.  

Resolução nº 34/2002/GMC/Mercosul – Ementa: Standard, regime de certificação e 
verificação em pontos de origem/destino (Revoga a Res. GMC nº 02/96).  

Estabelece o Regimento de Certificação e Verificação Fitossanitária (RVD) e de qualidade em pontos de 
origem/destino, pelo qual podem optar por os operadores comerciais para a importação/exportação 
intra-Mercosul de produtos básicos pertencentes à categoria 1 de risco fitossanitário e para todas as 
categorias de produtos já harmonizados que não apresentem pragas de caráter quarentenário no país 
de origem em relação ao país de destino. Define categoria de risco fitossanitário, classe do produto, 
ponto de origem, ponto de destino, ponto de entrada, ponto de saída e uso proposto. O RVD diferencia-



ANTT    

RELATÓRIO PARCIAL COMPARATIVO 5  265 

se do regimento normal de certificação/verificação em que a inspeção fitossanitária e de qualidade é 
realizada nos pontos de origem/destino estabelecidos pela autoridade fitossanitária, mantendo-se 
somente as atividades de verificação documental nos pontos de entrada/saída, agilizando o trânsito de 
produtos e diminuindo as perdas associadas. Revoga a Resolução nº 02/1996/GMC/Mercosul.  

Decisão nº 32/2007/CMC/Mercosul – Ementa: Acordo para a Facilitação do 
Transporte de Mercadorias Perigosas no Mercosul. 

Com a intenção de facilitar o transporte multimodal internacional de mercadorias perigosas, simplificar 
as consultas de usuários, expedidores e transportadores, além de proporcionar maior segurança às 
operações de transporte terrestre dessas mercadorias, foi aprovado o Acordo para a facilitação do 
transporte de mercadorias perigosas no Mercosul, que consta como Anexo.  

Decisão nº 27/2010/CMC/Mercosul – Ementa: Código aduaneiro do Mercosul. A 
legislação aduaneira do Mercosul será aplicada à totalidade do território dos Estados-Partes e 
regulará o comércio internacional dos Estados-Partes com terceiros países ou blocos de países.  

Define conceitos de: análise documental, controle aduaneiro, declaração de mercadoria, declarante, 
depósito aduaneiro, enclave, exclave, exportação, fiscalização aduaneira, importação, legislação 
aduaneira, liberação, mercadoria, normas complementares, normas regulamentares, pessoa 
estabelecida no território aduaneiro, regime aduaneiro e verificação de mercadoria. Diferencia zonas 
aduaneiras entre primárias, secundárias e de vigilância aduaneira especial. Delega a atuação dos 
sujeitos aduaneiros. Delega à administração aduaneira as suas competências gerais e as específicas de 
cada espécie de zona aduaneira. Identifica as pessoas vinculadas à atividade aduaneira, dentre as quais 
se mencionam o operador econômico qualificado, o importador e exportador, o despachante 
aduaneiro, entre outros. Trata das normas relativas ao ingresso da mercadoria no território aduaneiro, 
classifica o destino desta e as regras de inclusão em regimes aduaneiros de importação (importação 
definitiva, admissão temporária para reexportação no mesmo estado, admissão temporária para 
aperfeiçoamento ativo, transformação sob controle aduaneiro, depósito aduaneiro, trânsito aduaneiro 
ou regimes aduaneiros especiais), trânsito aduaneiro e o devido processo legal para declarações de 
entrada e de saída das mercadorias. A respeito dos regimes aduaneiros especiais, são contemplados: 
bagagens, pertences de tripulantes, provisões de bordo, franquias diplomáticas, remessas postais 
internacionais, amostras, remessas de assistência e salvamento, comércio fronteiriço, contêineres, 
meios de transporte comerciais, retorno de mercadoria, remessas em consignação, e substituição de 
mercadoria. Versa sobre áreas com tratamentos aduaneiros especiais como as zonas francas, áreas 
aduaneiras especiais e as lojas francas (Duty Free). Trata sobre disposições comuns à importação e à 
exportação (proibições ou restrições, garantias, casos fortuitos ou de força maior, gestão de risco, 
sistemas informatizados, destinação de mercadoria e transbordo). Regula os tributos aduaneiros, as 
obrigações tributárias aduaneiras e a determinação dos impostos de importação. Institui as questões 
processuais da Administração Aduaneira (petição e consulta, recursos, acesso à via judicial, disposições 
gerais e transitórias). Por fim, dispõe que os descumprimentos de obrigações impostas serão 
sancionados conforme a legislação dos Estados-Partes e cria o comitê do Código Aduaneiro. 

Resolução nº 26/2011/GMC/Mercosul – Ementa: Sistema normatizado de medição 
de carga útil dos veículos de transporte internacional de cargas. Substitui o item 6 da alínea a do 
Anexo da Resolução nº 14/2006/GMC/Mercosul.  
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Estipula a medição da carga útil dos veículos de transporte internacional de cargas de acordo com o tipo 
de caminhão e o número de eixos.  

Resolução nº 6/1998/CMC/Mercosul – Ementa: Procedimento uniforme de controle 
do transporte de mercadorias perigosas e cronograma para o cumprimento das exigências do 
Acordo sobre Transporte de Mercadorias Perigosas no Mercosul. 

O procedimento compreende a inspeção da documentação de porte obrigatório, sinalização das 
mercadorias e veículos, estado da carga e do equipamento de segurança. Lista os documentos de porte 
obrigatório, exige a identificação das mercadorias e veículos, verifica as condições do carregamento e 
equipamentos de segurança. Cronograma alterado pela Resolução nº 002/1999/GMC/Mercosul.  

1.2 PASSAGEIROS 

Resolução nº 14/2014/GMC/Mercosul – Ementa: Regime de infrações e sanções 
aplicáveis por descumprimento dos limites de peso por veículos de transporte rodoviário 
internacional no Mercosul. 

Aplica ao transporte internacional de cargas e passageiros, nos casos de excesso de peso, o regime 
nacional de sanções, considerando como limites máximos os acordados no Mercosul. Os Estados-Partes 
disponibilizarão as informações relativas aos cálculos das sanções e indicarão os órgãos nacionais 
competentes para a implementação da Resolução. 

Resolução nº 15/2014/GMC/Mercosul – Ementa: Valores mínimos para o seguro de 
responsabilidade civil do transportador rodoviário em viagem internacional. 

Atualiza os valores mínimos para o seguro de responsabilidade civil do transportador rodoviário em 
viagem internacional.  

1.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

Resolução nº6/1992/GMC/Mercosul – Ementa: Substituição do art. 1º da Resolução 
nº 9/91. Altera o art. 1º da Resolução nº 09/1991/GMC/Mercosul, para corrigir um erro de 
transcrição. 

Define que automóveis, caminhonetes, caminhões, veículos mistos e transportes escolares virão 
equipados de fábrica, obrigatoriamente, com cintos de segurança em número correspondente ao de 
passageiros sentados mais o motorista. Estabelece os critérios para a instalação dos cintos de segurança 
nos veículos.  

Resolução nº 84/1994/GMC/Mercosul – Ementa: Regulamento técnico sobre limites 
máximos de emissão de gases contaminantes. 
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Resolução nº120/1994/GMC/Mercosul – Ementa: Seguro de responsabilidade civil do 
proprietário.  

O objetivo do seguro é indenizar terceiros ou reembolsar o segurado pelos montantes aos quais seja 
civilmente responsável, em sentença judicial transitada em julgado ou em acordo autorizado de modo 
expresso pela entidade seguradora por fatos ocorridos durante a vigência do seguro e relativos à morte 
e/ou a danos pessoais e despesas médico-hospitalares e a danos materiais causados a terceiros não 
transportados, e derivados de riscos cobertos pelo contrato. E garantirá também o pagamento dos 
honorários do advogado de defesa do segurado e as custas judiciais sempre que este seja escolhido. 
Define os riscos cobertos, o âmbito geográfico e os riscos não cobertos. Indica as somas seguradas e os 
limites máximos de responsabilidade. Lista as obrigações do segurado. Define as normas relativas à 
liquidação de sinistros. Versa sobre a vigência e o cancelamento do contrato, a sub-rogação de direitos, 
a prescrição e o tribunal competente.  

Decisão nº 1/1996/CMC/Mercosul – Ementa: Protocolo de São Luís em matéria de 
responsabilidade civil procedente de acidentes de trânsito entre os Estados-Partes do Mercosul. 

Determina o direito aplicável e a jurisdição internacionalmente competente, em casos de 
responsabilidade civil emergente de acidentes de trânsito ocorridos em território de um Estado-Parte, 
em que participem ou sejam afetadas pessoas domiciliadas em outro Estado-Parte. A responsabilidade 
civil por acidentes de trânsito se regulará pelo direito interno do Estado-Parte em cujo território ocorreu 
o acidente. O direito aplicável à responsabilidade civil determinará especialmente: a) as condições e a 
extensão da responsabilidade; b) as causas de exoneração assim como toda a delimitação de 
responsabilidade; c) a existência e a natureza dos danos suscetíveis de reparação; d) a modalidade e a 
extensão da reparação; e) a responsabilidade do proprietário do veículo pelos atos e fatos de seus 
dependentes, subordinados ou qualquer outro usuário a título legítimo; f) a prescrição e a caducidade. 
Dispõe sobre a jurisdição, o sinistro de automóveis, a solução de controvérsias e as disposições finais. 
Errata na Decisão nº 006/1997/CMC/Mercosul.  

Resolução nº 62/1997/GMC/Mercosul – Ementa: Condições gerais do seguro de 
responsabilidade civil do OTM no âmbito do Mercosul – prejuízos à carga. 

Dispõe sobre o objeto do seguro, riscos cobertos e riscos não cobertos, começo e fim dos riscos, bens 
ou mercadorias não contempladas pela cobertura do presente contrato de seguro, limite máximo de 
responsabilidade, capital assegurado, declarações, pluralidade de seguros, sinistro, defesa em juizado 
civil, liberação de responsabilidade, inspeções, reembolso, rescisão, sub-rogação, prescrição e foro 
competente.  

Resolução nº 75/1997/GMC/Mercosul – Ementa: Inspeção técnica veicular. 
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Os veículos de transporte de passageiros e cargas habilitados nos termos do ATIT deverão submeter-se 
a uma inspeção técnica veicular periódica (não maior que um ano, conforme os arts. 1-5) em 
conformidade com os princípios contidos no anexo desta resolução. As inspeções serão externas, em 
um só ato, feitas visualmente e por meio de instrumentos sem necessidade de desarmar nenhum 
elemento do veículo, comprovando certas propriedades e funções deste sem realizar controles internos 
para determinar as causas dos defeitos, e deverão ser realizadas pela autoridade competente ou por 
terceiros devidamente credenciados, conforme as legislações internas vigentes em cada Estado-Parte. 
Eventuais defeitos serão classificados nas categorias leves, graves e muito graves.  
A aprovação da inspeção técnica será sinalizada por um selo de segurança aplicado ao para-brisa 
dianteiro vinculado ao respectivo certificado de porte obrigatório, em forma e condições definidas pela 
autoridade de cada país. Lista os instrumentos de fiscalização e o procedimento de fiscalização visual. 
No anexo encontram-se os formulários e os critérios de avaliação subdivididos em grupos (identificação 
e acondicionamento exterior do veículo, carroceria, acondicionamento interior, iluminação e 
sinalização, freios, direção, eixos e suspensões. 

Resolução nº 15/2006/GMC/Mercosul – Ementa: Aperfeiçoamento do prazo de 
vigência da inspeção técnica veicular. 

Quando, por caso fortuito ou força maior, o prazo de vigência do certificado de inspeção técnica veicular 
periódica, estabelecido mediante a Resolução nº 075/1997/GMC/Mercosul, tenha expirado no país de 
trânsito ou de destino, a vigência do certificado será estendida por um prazo adicional, até o ingresso 
do veículo em seu país de origem, não podendo estender-se por um prazo maior do que 30 dias corridos. 
No caso de mercadorias perigosas, para poder regressar carregado ao seu país de origem, o veículo 
deverá ser submetido, previamente, a uma inspeção técnica veicular no referido país de destino. 
Complementa a Resolução nº 75/1997/GMC/Mercosul.  

Resolução nº 64/2008/GMC/Mercosul – Ementa: Uso das faixas refletivas em veículos 
de transporte rodoviário de cargas ou passageiros. 

Especifica as normas técnicas pertinentes ao uso adequado das faixas refletivas em veículos de 
transporte rodoviário de cargas ou passageiros.  

Resolução nº 65/2008/GMC/Mercosul – Ementa: Acordo sobre Pesos e Dimensões 
para Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Cargas. 

Estabelece os pesos e as dimensões a serem aplicados à frota veicular dos Estados-Partes que realizam 
o transporte internacional de cargas ou passageiros. A circulação de veículos especiais ou de conjuntos 
de veículos que superem as dimensões e/ou pesos máximos, estabelecidos neste Acordo, somente se 
admitirá mediante a concessão prévia de autorizações especiais expedidas pelas autoridades 
competentes, com base nas normas estabelecidas no país transitado. Os limites são calculados levando 
em conta, o tipo de eixo e a quantidade de rodas. Define o comprimento máximo, a largura máxima e 
a altura máxima dos veículos.  

Resolução nº 14/2014/GMC/Mercosul – Ementa: Regime de Infrações e Sanções 
aplicáveis por descumprimentos dos limites de peso dos veículos de transporte internacional 
por rodovias no Mercosul. 
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Diretriz nº 41/2015/CMC/Mercosul – Ementa: Iniciativa de segurança no trânsito 
aduaneiro. 

 

2 União Europeia  

2.1 CARGAS 

Diretiva (CE) nº 1, de 18 de janeiro de 2006, do Parlamento Europeu e do Conselho – 
Ementa: Relativa à utilização de veículos de aluguel sem condutor no transporte rodoviário de 
mercadorias. 

Cada Estado-Membro aceita no seu território a utilização de veículos de aluguel de empresas 
estabelecidas no território de outros Estados-Membro, desde que: o veículo esteja matriculado ou 
esteja em conformidade com a legislação dos territórios pelos quais circula; o contrato de aluguel 
apenas diga respeito do veículo sem condutor, não estando acompanhado de um contrato de 
trabalho celebrado com a mesma empresa; o veículo de aluguel esteja à disposição exclusiva da 
empresa que o utiliza durante a duração do contrato; e que o veículo de aluguel seja conduzido pelo 
pessoal próprio da empresa que o utiliza. 
O cumprimento das condições acima deve ser comprovado pelos seguintes documentos, que devem 
estar a bordo do veículo: o contrato de aluguel ou uma cópia autenticada desse contrato, contendo 
o nome do locador, o nome do locatário, a data e a duração do contrato, bem como a identificação 
do veículo; e no caso do condutor não ser quem toma o veículo de aluguel, o contrato de trabalho do 
condutor ou uma cópia autenticada desse contrato, contendo o nome da entidade empregadora, o 
nome do empregado, a data e a duração do contrato de trabalho ou uma ficha de salário recente. 
Os Estados devem tomar as medidas necessárias para assegurar que suas empresas possam utilizar nas 
mesmas condições veículos que lhes pertençam e veículos de aluguel matriculados ou postos em circulação. 

Diretiva (CE) nº 68, de 24 de setembro de 2008, do Parlamento Europeu e do Conselho – 
Ementa: Relativa ao transporte terrestre de mercadorias perigosas. 

A diretiva estabelece regras comuns relativas ao transporte seguro de mercadorias perigosas no interior 
dos países da União Europeia (UE) e entre estes por estrada, por ferrovia ou por via navegável. Abrange, 
além disso, aspetos como as operações de carga e descarga, as transferências de um modo de 
transporte para outro e as paragens exigidas no decurso do processo de transporte. Alarga a aplicação 
das regras internacionais ao transporte nacional de mercadorias perigosas. 
 
O transporte internacional de mercadorias perigosas é regido pelo Acordo Europeu relativo ao 
Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por Estrada (ADR), pelo Acordo Europeu relativo ao 
Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por Via Navegável Interior (ADN) e pelo 
Regulamento relativo ao transporte internacional ferroviário de mercadorias perigosas (RID). Estas 
regras internacionais devem ser alargadas ao transporte nacional a fim de harmonizar as condições de 
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transporte das mercadorias perigosas na União e de garantir o bom funcionamento do mercado comum 
de transportes da UE. Os textos destes acordos são referidos nos anexos da diretiva. 
 
O ADR, o RID e o ADN elaboraram uma lista de mercadorias perigosas que indica se o seu transporte é 
proibido ou não e que define os requisitos aplicáveis ao transporte, caso seja autorizado. Os países da 
UE podem requerer derrogações temporárias sob certas condições. 

 

Regulamento (CE) nº 1.072, de 21 de outubro de 2009, do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Ementa: Estabelece regras comuns para o acesso ao mercado do transporte internacional 
rodoviário de mercadorias. 

O Regulamento é aplicável aos transportes rodoviários internacionais de cargas nos trajetos em 
território da Comunidade Europeia. Quando o transporte inicia em um Estado-Membro e termina em 
um país terceiro, e vice-versa, o regulamento é aplicável apenas no trajeto dos países da UE enquanto 
não houver acordo entre a Comunidade e o país terceiro em questão. 
Os transportes internacionais devem ser realizados ao amparo da licença comunitária, junto com um 
certificado de motorista caso o condutor seja nacional de um país terceiro. A versão original da licença 
deve ser entregue ao seu titular, junto com um número de cópias certificadas correspondente ao 
número de veículos que o titular possuir. A cópia certificada da licença deve acompanhar o veículo, 
sendo intransferível.  
O certificado de motorista é emitido pelo Estado-Membro para os transportadores que sejam 
titulares de uma licença comunitária e empreguem legalmente um motorista que não seja nacional 
nem residente de longa duração. Assim como a licença comunitária, o certificado de motorista é 
intransferível e de porte obrigatório. Sua validade não pode exceder cinco anos e, dentro desse 
período, esta estará sujeita à validez das condições emitidas no certificado.  
Ademais, o regulamento trata da cabotagem, definindo que os transportadores rodoviários de cargas 
que sejam titulares de uma licença comunitária, e seus motoristas (quando nacionais de país terceiro) 
que sejam titulares de certificados de motorista, ficam autorizados a prestar operações de 
cabotagem. 
O regime de sanções aplicáveis é citado. 
No Anexo I constam os elementos de segurança da licença comunitária e do certificado de motorista; 
no Anexo II o modelo da licença comunitária; e por fim, no Anexo III o modelo do certificado de 
motorista.  

2.2 PASSAGEIROS 

Regulamento (CE) nº 1.073, de 21 de outubro de 2009, do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Ementa: Estabelece regras comuns para o acesso ao mercado internacional dos serviços 
de transporte em ônibus e que altera o Regulamento (CE) nº 561/2006. 
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O Regulamento é aplicável aos transportes rodoviários internacionais de passageiros em ônibus em 
território da Comunidade Europeia, realizados por conta própria ou por terceiros. Quando o 
transporte inicia em um Estado-Membro e termina em um país terceiro, e vice-versa, o regulamento 
é aplicável apenas no trajeto dos países da UE enquanto não houver acordo entre a Comunidade e o 
país terceiro em questão. 
Fica definido o transporte realizado por terceiros pode servir por linhas regulares, linhas regulares e 
especializadas ou linhas ocasionais, sem discriminação pela nacionalidade quando o transporte seja 
autorizado pelo Estado-Membro; satisfaça as condições de acesso a atividade do transportador 
rodoviário de passageiros; cumpra as demais normas relativas aos motoristas e veículos. O mesmo se 
aplica aos transportadores por conta própria. 
A licença comunitária cobre o transporte internacional de passageiros, sendo emitida pelas 
autoridades competentes do Estado-Membro no qual a empresa transportadora é registrada. A 
versão original da licença deve ser entregue ao seu titular, junto com um número de cópias 
certificadas correspondente ao número de veículos que o titular possuir. É emitida por períodos 
renováveis de no máximo dez anos, não sendo transferível.  
Enquanto os serviços regulares estão sujeitos a um regime de autorização, os ocasionais são isentos. 
No Capítulo III, o Regulamento versa sobre as autorizações que regem os serviços regulares. 
No Anexo I há os elementos de segurança da licença comunitária e no Anexo II há o modelo de licença 
comunitária.  

Regulamento (UE) nº 181, de 16 de fevereiro de 2011, do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Ementa: Referente aos direitos dos passageiros no transporte de ônibus e altera o 
Regulamento (CE) nº 2006/2004. 

O presente regulamento é aplicável aos passageiros de serviços regulares de categorias não 
específicas de passageiros, sempre que o ponto de embarque ou desembarque esteja situado no 
território de um Estado-Membro e sempre que o percurso previsto do serviço seja igual ou superior 
a 250 km. 
Os transportadores devem emitir um bilhete para o passageiro, com exceção dos casos em que outros 
documentos confirmem o direito ao transporte. O bilhete pode ser emitido em formato eletrônico.  
Com ressalva das tarifas sociais, as condições contratuais e as tarifas aplicadas aos passageiros não 
podem ser afetadas por qualquer discriminação direta ou indireta pela nacionalidade dos clientes ou 
vendedores de bilhete. 
Quanto às indenizações, os passageiros têm direito à indenização por morte, incluindo despesas 
razoáveis com o funeral, ou por danos não patrimoniais, bem como por extravio ou danos das 
bagagens devido a acidentes decorrentes da utilização de ônibus. 
O limite máximo previsto nas legislações nacionais não pode ser inferior a 220.000 EUR por passageiro 
e 1.200 EUR por volume de bagagem. 
O Capítulo II ainda trata dos direitos especiais das pessoas com deficiência e das pessoas com 
mobilidade reduzida. 

2.3 CARGAS E PASSAGEIROS 

Diretiva (CE) nº 45, de 3 de abril de 2014, do Parlamento Europeu e do Conselho – Ementa: 
Relativa à inspeção técnica periódica dos veículos a motor e dos seus reboques e revoga a Diretiva 
2009/40/CE. 
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Todos os veículos e reboques devem ser sujeitos à inspeção periódica. Essa legislação permite 
verificar se todos os veículos que circulam na UE se encontram em conformidade com a 
regulamentação técnica em vigor e se continuam a satisfazer as normas de segurança previstas. 
Os centros de inspeção, bem como os inspetores devem ser aprovados pelas respetivas autoridades 
competentes (art. 12). As inspeções devem ser efetuadas utilizando as técnicas e os equipamentos 
atualmente disponíveis, sem recorrer a ferramentas para desmontar ou remover qualquer parte do 
veículo (art. 6º).  A frequência das inspeções varia conforme a categoria do veículo (art. 5º). No caso 
de aprovação na inspeção, a autoridade competente deve apresentar um comprovativo, tal como 
uma indicação no documento de matrícula do veículo, um adesivo, um certificado ou qualquer outra 
informação facilmente acessível, de que o veículo foi aprovado na inspeção (art. 10). 

Diretiva (CE) nº 46, de 5 de setembro de 2007, do Parlamento Europeu e do Conselho 
– Ementa: Estabelece um quadro para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e 
dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a serem utilizados nesses veículos. 

Diretiva nº (CE) 47, de 3 de abril de 2014, do Parlamento Europeu e do Conselho – Ementa: 
Relativa à inspeção técnica na estrada dos veículos comerciais que circulam na União e revoga 
a Diretiva 2000/30/CE. 

Trata sobre a inspeção técnica na estrada dos veículos comerciais que circulam na União Europeia. 
Essa forma de inspeção só é aplicada em veículos das categorias M2, M3, N2, N3, O3 e O4.  
Na inspeção na estrada de um veículo, o responsável pela inspeção pode (art.10):  
- Verificar o último certificado de inspeção técnica e o último relatório de inspeção, conservados a 
bordo, ou os comprovativos eletrônicos desses documentos;  
- Avaliar visualmente o estado técnico do veículo; 
- Efetuar uma avaliação visual das condições da carga do veículo;  
- Efetuar a inspeção por qualquer método considerado adequado, submeter o veículo a uma inspeção 
técnica minuciosa na estrada ou requerer que as deficiências sejam corrigidas. 

Diretiva (CE) nº 53, de 25 de julho de 1996, do Conselho – Ementa: Fixa as dimensões 
máximas autorizadas no tráfego nacional e internacional e os pesos máximos autorizados no tráfego 
internacional para certos veículos rodoviários em circulação na Comunidade. 

A diretiva se aplica às dimensões dos veículos a motor das categorias M2, M3, N2 e N3 e dos 
respectivos reboques das categorias: O3 e O4.  
Os Estados-Membros não podem recusar ou proibir a utilização no seu território, por razões relativas 
ao peso ou dimensões, veículos em tráfego internacional ou nacional, quando estes estiverem em 
conformidade com os valores limites especificados no Anexo I. 
Os veículos devem possuir uma combinação da placa do construtor e da placa relativa às dimensões; 
uma placa única contendo as informações das duas placas citadas anteriormente; e um documento 
único emitido pela autoridade correspondente do Estado-Membro no qual o veículo foi registrado.  
Em anexo constam condições relativas à equivalência entre certas suspensões não pneumáticas e as 
suspensões pneumáticas do eixo motor ou dos eixos motores do veículo. 

Regulamento (UE) nº 133/2014 da Comissão, de 31 de janeiro de 2014 – Ementa: Altera, 
para efeitos de adaptação ao progresso técnico, no que se refere aos limites das emissões, a Diretiva 
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2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, o Regulamento (CE) n. ° 595/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho e o Regulamento (UE) n. ° 582/2011 da Comissão. 

Define os limites de emissão (EURO VI): 
CO (g/kWh): 1,5 g/kWh 
THC (g/kWh): 0,13 g/kWh 
NO (g/kWh):  0,40 g/kWh 
NH3 (ppm): 10 ppm 
Partículas (g/kWh): 0,01 g/kWh. 
Número de partículas (#/kWh):  8,0×1011 

Regulamento (UE) nº 165, de 4 de fevereiro de 2014, do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Ementa: Relativo à utilização de tacógrafos nos transportes rodoviários, revoga o 
Regulamento (CEE) nº 3821/85 do Conselho relativo à introdução de um aparelho de controle no 
domínio dos transportes rodoviários e que altera o Regulamento (CE) nº 561/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo à harmonização de determinadas disposições em matéria social no 
domínio dos transportes rodoviários. 

Estabelece os requisitos relacionados com a construção, instalação, utilização, ensaio e controle dos 
tacógrafos utilizados nos transportes rodoviários na União Europeia (UE). Os tacógrafos devem ser 
instalados em todos os veículos com mais de 3,5 toneladas afetos ao transporte rodoviário de 
mercadorias e nos veículos que transportem mais de nove pessoas (incluindo o condutor). 

Regulamento (UE) nº 166, de 3 de fevereiro de 2015, da Comissão – Ementa: Completa e 
altera o Regulamento (CE) nº 661/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à 
inclusão de determinados procedimentos, métodos de avaliação e requisitos técnicos. 

Estabelece regras de execução relativas aos procedimentos específicos, requisitos técnicos e ensaios 
dos itens veiculares. Ele traz, no Anexo IV, a lista dos regulamentos UNECE aplicáveis a título 
obrigatório. Já o apêndice único traz uma tabela informando a correspondência dos regulamentos 
UNECE com as antigas diretivas da UE.  

Regulamento (UE) nº 540, de 16 de abril de 2014, do Parlamento Europeu e do Conselho– 
Ementa: Relativo ao nível sonoro dos veículos a motor e dos sistemas silenciosos de substituição, altera 
a Diretiva 2007/46/CE e revoga a Diretiva 70/157/CEE. 

Trata sobre as prescrições administrativas e técnicas relativas à aprovação, pela UE, de todos os 
veículos novos de determinadas categorias (referidas no artigo 2.o e no Anexo II da Diretiva 
2007/46/CE) no que respeita aos respectivos níveis sonoros, bem como à aprovação pela UE dos 
sistemas silenciosos de substituição e seus componentes. Traz os valores limites de emissão sonora, 
divididos em veículos de passageiros e veículos de carga. 

Regulamento (CE) nº 593, de 17 de junho de 2008, do Parlamento Europeu e do Conselho 
– Ementa: Sobre a lei aplicável às obrigações contratuais (Roma I). 
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O regulamento trata sobre as obrigações contratuais em matéria civil e comercial que impliquem um 
conflito de leis. Versa sobre a liberdade de escolha das leis pelas partes; leis aplicáveis na falta de 
escolha; contratos de transporte; contratos celebrados por consumidores; contratos de seguro; 
contratos individuais de trabalho; sub-rogação contratual e legal; e compensações. 

Regulamento (CE) nº 864, de 11 de julho de 2007, do Parlamento Europeu e do Conselho 
– Ementa: Relativo a lei aplicável às obrigações extracontratuais («Roma II»). 

O presente regulamento é aplicável, em situações que envolvam um conflito de leis, às obrigações 
extracontratuais em matéria civil e comercial. Versa sobre as obrigações extracontratuais; 
responsabilidade fundada em ato lícito, ilícito ou no risco; enriquecimento sem causa, negotiorium 
gestio; e culpa in contrahendo. 

Regulamento (UE) nº 1.315, de 11 de dezembro de 2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Ementa: Relativo às orientações da União para o desenvolvimento da rede transeuropeia 
de transportes e revoga a Decisão nº 661/2010/UE. 

O regulamento estabelece orientações para o desenvolvimento de uma rede transeuropeia de 
transportes estruturada em dois níveis: a rede global e, com base nesta, a rede principal. A rede 
transeuropeia de transportes compreende a infraestrutura de transportes e as aplicações 
telemáticas, bem como medidas destinadas a promover a gestão e utilização eficientes dessa 
infraestrutura e a permitir a criação e a gestão de serviços de transporte sustentáveis e eficientes. É 
composta pelas infraestruturas de transporte ferroviário, de transporte das vias navegáveis 
interiores, de transporte rodoviário, de transporte marítimo, de transporte aéreo e de transporte 
multimodal. Em cada seção, o regulamento versa sobre os tipos de transporte e suas respectivas 
prioridades de desenvolvimento.  

Regulamento (UE) nº 549, de 21 de maio de 2013, do Parlamento Europeu e do Conselho 
– Ementa: Relativo ao sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia. 

O presente regulamento institui o sistema europeu de contas 2010 («SEC 2010» ou «SEC»). O SEC 
prevê uma metodologia (que consta no anexo A) relativa às normas, definições, nomenclaturas e 
regras contabilísticas comuns que devem ser utilizadas para elaborar contas e quadros em bases 
comparáveis; e um programa (que consta no anexo B) que fixa os prazos em que os Estados-Membros 
devem transmitir à Comissão (Eurostat) as contas e os quadros que serão elaborados de acordo com 
a metodologia. 

Regulamento (CE) nº 661, de 13 de julho de 2009, do Parlamento Europeu e do Conselho 
– Ementa: Relativo às prescrições para habilitação no que se refere à segurança geral dos veículos a 
motor, seus reboques e sistemas, componentes e unidades técnicas a eles destinados. 
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Altera a Diretiva 2007/46/CE com a finalidade de cumprir uma série de regulamentos da Comissão 
Econômica das Nações Unidas para a Europa (UNECE). 
O presente regulamento estabelece requisitos para a habilitação: 
— da segurança dos veículos a motor e seus reboques; 
— da eficiência energética dos veículos a motor (tornando obrigatória a instalação de sistemas de 
controle da pressão dos pneus e de indicadores de mudança de velocidades); 
— da segurança e eficiência energética dos pneus e dos respetivos níveis de emissões de ruído. 
O regulamento aplica-se a: 
— veículos a motor com pelo menos quatro rodas, utilizados para o transporte de passageiros 
(categoria M); 
— veículos a motor com pelo menos quatro rodas, destinados ao transporte de cargas (categoria N); 
— reboques (categoria O). 

Diretiva (CE) nº 103, de 16 de setembro de 2009, do Parlamento Europeu e do 
Conselho – Ementa: Relativa ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de 
veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de segurar esta 
responsabilidade.  

A Diretiva estabelece as condições do seguro de responsabilidade civil que os veículos dos Estados-
Membros devem possuir, assim como as condições de seguro para os veículos de países terceiros que 
circulem no território de Estados-Membros da Comunidade Europeia. Fica colocada a obrigatoriedade 
da contratação de seguro para ambos os casos. É disposto que as legislações nacionais de cada 
Estado-Membro devem regular o âmbito de cobertura e modalidade de seguro, entretanto, na 
presente Diretiva fica colocado que o seguro deve, obrigatoriamente, cobrir danos materiais e 
pessoais.  
O capítulo 2 da Diretiva versa sobre os veículos de países terceiros. Dispõe-se nesse capítulo a 
documentação relativa aos veículos desses países.  
O capítulo 3 estabelece os montantes mínimos que o seguro obrigatório deve cobrir. Coloca-se que 
cabe a cada Estado-Membro determinar os valores do seguro, porém a União Europeia estipula os 
valores mínimos a serem seguidos pelos Estados-Membros.  

 

3 Comissão Econômica das Nações Unidas 
para a Europa (UNECE) 

3.1 PASSAGEIROS 

Regulamento UNECE nº 107 – Ementa: Homologação dos veículos da categoria M2 ou M3 
no que diz respeito à sua construção geral. 
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Aborda detalhes de inscrições, homologação, requerimentos, modificação e extensão para aprovação 
de veículo e tipo de corpo/construção do veículo e conformidade de produção. Aborda também as 
categorias de veículos, massas e dimensões e prescrições de segurança. 

Regulamento UNECE nº 13H – Ementa:  Homologação dos freios em veículos de passageiros. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, métodos de ensaios, 
conformidade de produção, penalidades por não conformidade, modificação do tipo ou sistema de 
freios para veículos de passageiros e interrupção de produção. 

Regulamento UNECE nº 66 – Ementa:  Homologação da superestrutura de ônibus. 

Traz informações quanto às especificações gerais e testes, informações complementares, 
conformidade de produção e penalidades por não conformidade de produção.  Os anexos trazem os 
testes para determinação do centro de gravidade do veículo, pontos de visão da descrição estrutura, 
teste básico de tombamento/rolamento, teste de carga quase-estática e simulação do teste de 
tombamento/rolamento por simulação computacional. 

Regulamento UNECE nº 80 – Ementa: Homologação dos assentos e ancoragem/fixação dos 
assentos de ônibus. 

Traz informações quanto às especificações gerais, requisitos para assentos, requisitos de fixação, 
requisitos de instalação, conformidade de produção e penalidades por não conformidade de 
produção.  Os apêndices trazem detalhes sobre os procedimentos dos testes, medidas a serem feitas, 
critérios de aceitabilidade, procedimento de teste estático e absorção de energia. 

3.2 CARGAS E PASSAGEIROS 

Regulamento UNECE nº 1 – Ementa: Homologação de faróis de veículos com lâmpadas 
filamentais de categorias r2 e / ou HS1. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas gerais de iluminação e 
conformidade de produção. 

Regulamento UNECE nº 104 – Ementa: Homologação de espelho retrovisores para veículos 
de categoria M, N e O. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas de refletividade, conformidade 
de produção, penalidades por não conformidade e interrupção de produção. 

Regulamento UNECE nº 114 – Ementa: Homologação do sistema de air bag. 
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Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, ensaios, conformidade de 
produção, penalidades por não conformidade e interrupção de produção nos dispositivos de air bag. 

Regulamento UNECE nº 121 – Ementa: Homologação de veículos no que diz respeito à 
localização e identificação de comandos manuais e indicadores. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, ensaios, conformidade de 
produção, penalidades por não conformidade e interrupção de produção nos comandos manuais e 
indicadores de luz. 

Regulamento UNECE nº 13 – Ementa: Homologação dos freios em veículos de 
categoria M, N e O. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, ensaios, conformidade de 
produção, penalidades por não conformidade, modificação do tipo ou sistema de freios e interrupção 
de produção. 

Regulamento UNECE nº 14 – Ementa:  Homologação de veículos em relação às fixações de 
cintos de segurança sistemas de ancoragem ISOFIX. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, métodos de ensaios, inspeções 
durante e depois dos testes estáticos nos sistemas de fixação dos cintos de segurança, conformidade 
de produção, penalidades por não conformidade. 

Regulamento UNECE nº 16 – Ementa:  Homologação dos cintos de segurança, sistemas de 
retenção e sistemas de retenção para criança ISOFIX. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, requerimentos de instalação, 
métodos de ensaios, modificação do tipo de sistema de segurança ou sistema de retenção, 
conformidade de produção e penalidades por não conformidade. 

Regulamento UNECE nº 17 – Ementa: Homologação de assentos, suas fixações e 
apoios de cabeça. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas, requerimentos, métodos de 
ensaios, modificação do tipo de assentos, suas fixações e apoios de cabeça, conformidade de produção, 
penalidades por não conformidade e instruções de uso. 

Regulamento UNECE nº 19 – Ementa:  Homologação de luzes de neblina. 
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Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas gerais, requerimentos, métodos 
de ensaios, iluminação, cores, conformidade de produção e penalidades por não conformidade. 

Regulamento UNECE nº 20 – Ementa: Homologação de faróis com lâmpadas de 
filamentos de halogênio. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas gerais, requerimentos, métodos 
de ensaios, iluminação, cores, modificações, conformidade de produção e penalidades por não 
conformidade. 

Regulamento UNECE nº 23 – Ementa: Homologação de lâmpadas de ré e de manobra para 
veículos a motor e seus reboques. 

Aborda detalhes de inscrições, homologação, especificações técnicas gerais, requerimentos, métodos 
de ensaios, iluminação, cores, modificações, conformidade de produção e penalidades por não 
conformidade. 

Regulamento UNECE nº 25 – Ementa: Homologação do apoio de cabeças. 

Aborda definições, homologação, especificações técnicas gerais, requerimentos, métodos de ensaios, 
modificações, conformidade de produção e penalidades por não conformidade. 

Regulamento UNECE nº 28 – Ementa:  Homologação de dispositivos sonoros de alerta. 

Aborda definições, homologação, especificações técnicas gerais, testes, métodos de ensaios, 
modificações dos dispositivos sonoros de alerta, conformidade de produção e penalidades por não 
conformidade. 

Regulamento UNECE nº 3 – Ementa: Homologação de dispositivos retrovisores para veículos 
a motor e seus reboques. 

Aborda definições, homologação, especificações técnicas gerais, especificações técnicas especiais, 
testes, conformidade de produção, penalidades por não conformidade, produção descontinuada, 
testes, especificações de forma e dimensões, cores e resistência. 

Regulamento UNECE nº 30 – Ementa: Homologação de pneumáticos para veículos a 
motor e seus reboques. 
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Aborda definições, homologação, requerimentos técnicos gerais, modificações no tipo de 
pneumático, conformidade de produção, penalidades por não conformidade, produção 
descontinuada, índices de capacidade de carga, tamanho, dimensões, métodos de mensuração, 
procedimentos para testes de carga e velocidade. 

Regulamento UNECE nº 31 – Ementa: Homologação de faróis selados de halogéneo (HSB) 
que emitem feixe de cruzamento assimétrico, feixe de estrada ou ambos. 

Aborda definições, homologação, especificações técnicas gerais, valores de teste, iluminação, cores, 
aferição de desconforto, conformidade de produção, penalidades por não conformidade, modificação 
dos faróis, produção descontinuada, teste de estabilidade fotogramétrica dos faróis em operação, 
requerimentos para faróis que incorporam lentes de plástico, método de medição de difusão e 
transmissão de luz e método de teste por spray. 

Regulamento UNECE nº 34 – Ementa: Homologação de veículos em matéria de prevenção 
de riscos de incêndio. 

A Parte 1 define critérios de aprovação e testes para tanque de combustíveis. A Parte 2 define critérios 
de aprovação e testes no caso de colisões. A Parte 3 se refere aos critérios e testes para aprovação 
de tanques como unidades separadas. A Parte 4 é referente à aprovação de veículo em relação à 
instalação de um tanque aprovado. Traz requisitos de instalação, modificações nos tanques e 
conformidade de produção. 

Regulamento UNECE nº 37 – Ementa: Homologação de lâmpadas para uso em faróis. 

Traz informações quanto aos requisitos técnicos, conformidade de produção, penalidades por não 
conformidade de produção, centro de iluminação e formato, cores e requerimentos mínimos de 
controle e qualidade. 

Regulamento UNECE nº 38 – Ementa: Homologação de luzes de nevoeiro de retaguarda 
para veículos a motor e seus reboques. 

Traz informações quanto às especificações gerais e requisitos técnicos, intensidade de luz emitida, 
procedimentos de teste, teste de resistência à calor, cores, conformidade de produção, penalidades 
por não conformidade de produção e requerimentos mínimos de controle e qualidade. 

Regulamento UNECE nº 39 – Ementa: Homologação de veículos em relação ao 
velocímetro e hodômetro, incluindo a sua instalação. 
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Traz informações quanto às especificações gerais e requisitos técnicos, conformidade de produção, 
penalidades por não conformidade de produção, testes de precisão do velocímetro e requerimentos 
mínimos de controle e qualidade. 

Regulamento UNECE nº 43 – Ementa: Homologação instalação de vidro de segurança 
para veículos. 

Traz informações quanto às especificações gerais e requisitos técnicos, requisitos particulares, testes, 
conformidade de produção e penalidades por não conformidade de produção. O regulamento traz 
nos apêndices requisitos para vidros de diversos tipos. 

Regulamento UNECE nº 46 – Ementa:  Homologação de dispositivos de visão indireta. 

O regulamento define dispositivos de visão indireta como dispositivos destinados a dar uma visão 
clara da parte traseira, lado ou frente do veículo, estes podem ser espelhos convencionais, monitores 
de câmera ou outros dispositivos capazes de apresentar informações sobre o campo de visão indireta 
ao condutor. O regulamento traz informações quanto às especificações gerais e requisitos técnicos, 
conformidade de produção, penalidades por não conformidade de produção, testes, métodos para 
determinar a refletividade e distância de detecção. 

Regulamento UNECE nº 48 – Ementa: Homologação de veículos no que diz respeito à 
instalação de dispositivos de iluminação e de sinalização luminosa. 

Traz informações quanto às especificações gerais e individuais, conformidade de produção e 
penalidades por não conformidade de produção. O regulamento traz nos anexos, exemplos de 
superfície, eixo, centro de referência, ângulos e visão geométrica, além de testes para medir a 
variação do feixe de luz e dispositivos de controle dos sinais luminosos. 

Regulamento UNECE nº 54 – Ementa: Homologação de pneus para veículos e seus 
reboques. 

Traz informações quanto às especificações gerais, conformidade de produção e penalidades por não 
conformidade de produção. Os Anexos informam sobre a lista de símbolos e índices de capacidade 
de carga, dimensões para pneus europeus e americanos, métodos de medição, programa de testes 
de resistência, testes de relação de índice de pressão e variação da capacidade de carga com 
velocidade. 

Regulamento UNECE nº 58 – Ementa:  Homologação de para-choques traseiros. 

Traz informações quanto às especificações gerais, requerimentos, conformidade de produção e 
penalidades por não conformidade de produção. 

Regulamento UNECE nº 6 – Ementa: Homologação de indicadores de direção para veículos 
e seus reboques. 
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Traz informações quanto às especificações gerais, intensidade de luz emitida, procedimentos de 
teste, cores, conformidade de produção e penalidades por não conformidade de produção. Os anexos 
trazem as categorias dos indicadores, especificações de ângulos mínimos para a distribuição de luz e 
medições fotométricas. 

Regulamento UNECE nº 64 – Ementa: Homologação do pneu sobressalente, pneu de 
esvaziamento limitado (run-flat tyres) e/ou sistema de monitoramento da pressão dos pneus. 

Traz informações quanto às especificações gerais e testes, informações complementares, 
conformidade de produção e penalidades por não conformidade de produção. Os anexos trazem 
detalhes quanto aos testes de frenagem e desvio para o pneu sobressalente e testes específicos para 
o pneu de esvaziamento limitado. 

Regulamento UNECE nº 7 – Ementa: Homologação das luzes de posição dianteira e traseira, 
das luzes de freio e das luzes de presença dos veículos a motor e seus reboques. 

Traz informações quanto às especificações gerais, intensidade de iluminação, procedimentos de 
teste, cores, conformidade de produção e penalidades por não conformidade de produção.  Os 
anexos apresentam indicações de posição das lâmpadas, requerimento de ângulos mínimos para 
distribuição de luz e medições fotométricas.  

Regulamento UNECE nº 8 – Ementa: Homologação de faróis de veículos com lâmpadas de 
filamento halógeno (H1, H2, H3, HB3, HB4, H7, H8, H9, HIR1, HIR2 e / ou H11). 

Apresenta informações quanto às especificações gerais, intensidade de iluminação, procedimentos 
de teste, requisitos com relação as cores e filtros, medição do desconforto, conformidade de 
produção e penalidades por não conformidade de produção.  Os anexos apresentam procedimentos 
para testes de estabilidade fotométrica das luzes em operação, requisitos para incorporação de lentes 
de plásticos e requisitos gerais mínimos. 

Regulamento UNECE nº 89 – Ementa:  Homologação de dispositivos limitadores de 
velocidade. 

Traz informações quanto às especificações e requisitos gerais dos diferentes tipos de dispositivos 
limitadores de velocidade, conformidade de produção e penalidades por não conformidade de 
produção.  Os anexos trazem os requisitos e testes de performance dos dispositivos. 

Regulamento UNECE nº 91 – Ementa: Homologação das luzes laterais para veículos e seus 
reboques. 
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Apresenta informações quanto às especificações gerais, intensidade de iluminação, cores, 
procedimentos de teste, conformidade de produção e penalidades por não conformidade de 
produção.  Os anexos apresentam procedimentos para testes dos ângulos de distribuição de luz e 
medidas fotométricas. 

Regulamento UNECE nº 93 – Ementa:  Homologação de dispositivos de proteção dianteiros 
(para-choques). 

Apresenta informações quanto às especificações gerais, conformidade de produção e penalidades 
por não conformidade de produção.  Os anexos contêm os procedimentos de teste. 
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APÊNDICE 5 – OUTRAS NORMATIVAS
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As normativas que constam na Tabela 32 foram analisadas em mais de um tema. Seus 
resumos estão alocados em seus temas principais, conforme as especificações detalhadas. 

PAÍS NORMATIVA ÓRGÃO FINALIDADE TEMA PRINCIPAL 

Guiana 
Capítulo 51:02 – Lei de 
Veículos Automotores e 

Tráfego Rodoviário 
Laws of Guiana Cargas e 

Passageiros 
Autorizações, documentos de 

transporte e serviços 

Tabela 32 – Normativas analisadas para mais de um tema 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

 


